
Senhores Acionistas:
Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Redecard S.A. de acordo com as regras contábeis aplicáveis elaboradas 
em conformidade com os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações do CPC, aprovados pela CVM, e com as normas internacionais de contabilidade 
(“International Financial Reporting Standards” - IFRS), emitidas pelo “International Accounting Board” - IASB e as interpretações do Comitê de Pronunciamentos 
das Normas Internacionais de Contabilidade (“International Financial Reporting Interpretations Committee” - IFRIC), relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2011, acompanhados do Relatório dos Auditores Independentes e do Relatório do Comitê de Auditoria.

Ambiente Econômico
Dados recentes do PIB brasileiro referentes ao 3º trimestre de 2011, divulgados no relatório Focus, do Banco Central do Brasil, e previsões relativas ao 
4º trimestre de 2011, confirmaram uma importante desaceleração da economia, resultando em crescimento abaixo de 3% no ano. Essa desaceleração reflete, 
em parte, a deterioração do quadro econômico internacional, assim como as iniciativas de moderação do crescimento adotadas pelo governo na primeira 
metade do ano, quando a inflação atingiu níveis incompatíveis com o cumprimento das metas. As medidas macroprudenciais, associadas à elevação da taxa 
básica de juros no 1º semestre de 2011, tiveram influência na desaceleração em curso, ao encarecer e dificultar o acesso ao crédito.
As medidas de restrição ao crédito, somadas ao aumento da concorrência externa - com a crescente penetração de produtos importados, intensificaram a tendência 
de moderação da indústria. Para o comércio varejista, aponta-se crescimento de volume de vendas em cerca de 6,5% para o ano, comparado a 10,6% em 2010 
em relação a 2009. Esta desaceleração reflete as condições mais austeras na concessão de crédito e a diminuição da confiança do consumidor.
A economia deverá seguir em ritmo moderado de expansão em 2012. A flexibilização da política monetária em curso e a elevação do salário-mínimo são 
fatores que contribuirão para a retomada da atividade ao longo do ano. Por outro lado, as incertezas no cenário externo - por seus efeitos sobre as exportações, 
os investimentos e o consumo - poderão limitar essa recuperação.

Panorama Setorial 
A indústria brasileira de meios eletrônicos de pagamentos vivenciou, em 2011, o primeiro ano completo de atividades sob o arcabouço de abertura de mercado 
e novo ambiente concorrencial. Como resultado, verifica-se uma maior participação de novas empresas no setor, com a entrada de novas credenciadoras e a 
ampliação do portfólio das empresas já existentes. Espera-se para 2012 a evolução das operações de novas credenciadoras contribuindo para aumentar o uso 
do cartão como meio de pagamento no país.
Em 27/12/2011 foi publicado o Relatório sobre a Indústria de Cartões de Pagamentos, Adendo Estatístico 2010, com dados estatísticos e diagnóstico da 
indústria de meios eletrônicos de pagamento, elaborado em conjunto pelo Banco Central do Brasil, a Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério 
da Fazenda e a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. Consta no Relatório como importante reconhecimento, entre outras conclusões, que 
“(...) a diferença na queda de preços, da taxa de desconto e tarifa de intercâmbio, mostra que coube principalmente aos credenciadores arcar com a diminuição 
dos custos para os estabelecimentos comerciais”. Além disso, reforça a importância de ampliar a participação de emissores e credenciadores nas bandeiras 
nacionais com o objetivo de trazer maior eficiência ao mercado brasileiro de cartões.
De acordo com os dados preliminares da ABECS (Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços), a quantidade de cartões emitidos no 
país, somados os de funções de crédito, de débito e os de loja e rede, ultrapassaram 687 milhões de unidades, representando crescimento aproximado de 9% 
sobre a base de dezembro de 2010. As projeções da ABECS indicam que o setor movimentou R$ 668 bilhões em 2011. O volume financeiro cresceu 23% em 
relação ao ano anterior. 

Desempenho da Companhia
Em 2011 a Redecard completou seu primeiro ciclo de um ano de captura de transações de crédito e débito da bandeira Visa, além da continuidade de captura 
das demais bandeiras que integram o maior portfólio da indústria. Nesse período, reforçou seus valores corporativos e suas iniciativas com foco no Cliente 
orientadas à estratégia de serviços, expansão geográfica e novos segmentos. Neste contexto, consolidou o modelo de rede de serviços para agregar valor aos 
Clientes e implementou uma nova segmentação de Clientes, com o desafio e foco em excelência operacional e controle de custos.
A Companhia deu continuidade a importantes projetos voltados para a eficiência operacional, como a revisão de processos internos e da cadeia de suprimentos. 
Foi criada uma nova estrutura organizacional com Diretorias Executivas e Comitês revisados, além da reestruturação de diversas áreas a fim de obter maior 
integração e agilidade. Adicionalmente, intensificou a utilização dos canais bancários para novos credenciamentos, reduzindo a participação de credenciamentos 
feitos por empresas contratadas, em busca de aprimoramento operacional.
Como parte da estratégia de rede de serviços e reforçando sua proposta de valor, a Redecard consolidou a oferta de serviços não-financeiros por meio da 
operacionalização das parcerias com a Ipiranga S.A. para captura do programa Quilômetros de Vantagens e com a Multiplus, para captura de seu programa 
de fidelidade.
Com base na sua estrutura de capital e com foco em proporcionar retorno aos seus acionistas, a Redecard realizará a distribuição de dividendos e juros sobre o 
capital próprio de 96,9% dos resultados de 2011 aos seus acionistas. A data de pagamento do dividendo relativo ao resultado do segundo semestre de 2011 
será fixada em Assembleia Geral Ordinária em abril de 2012.

Resultado Operacional
A Redecard capturou R$ 230,5 bilhões em transações com cartões de crédito e débito em 2011, representando  aumento de 25,2% sobre o registrado no 
mesmo período de 2010, em comparação a 23% de crescimento estimado da indústria.
A Receita Operacional Líquida totalizou R$ 2.772,5 milhões, representando crescimento de 5,9% sobre 2010. Apesar do aumento de volume de transações 
observado no período, esta receita foi parcialmente impactada pela redução nas taxas de desconto praticadas junto aos estabelecimentos, decorrente da 
abertura de mercado a partir de julho de 2010.
Os Custos Totais dos Serviços Prestados totalizaram R$ 784,3 milhões em 2011 e apresentaram elevação de R$ 145,1 milhões ou 22,7% em relação a 2010 
decorrente de (i) maior número de transações de crédito e débito; (ii) revisão da base instalada; (iii) aumento na quantidade de equipamentos sem fio; e (iv) 
aumento nas tarifas pagas às bandeiras. 
As Despesas Operacionais totalizaram R$ 545,8 milhões em 2011 e apresentaram  crescimento  de R$  33,6 milhões ou 6,6% em relação a 2010, decorrente de (i) 
aumento do volume de transações de crédito e débito; (ii) reestruturação organizacional; (iii) aumento nas despesas administrativas; e (iv) menor gasto com mídia.
Deve-se destacar ainda que as iniciativas voltadas à eficiência operacional implementadas ao longo do ano, tais como revisão do processo de credenciamento, 
reestruturação organizacional e aprimoramento das operações de call center, não beneficiaram integralmente o exercício de 2011, o que deverá ocorrer em 2012.
Com isso, a Companhia apresentou Lucro Líquido de R$ 1.404,4 milhões em 2011, o que representou crescimento de 0,3% em relação a 2010. A margem 
líquida foi de 50,7% em 2011, comparada a 53,5% em 2010.

Pessoas
A Redecard contava com 1.054 funcionários em 31 de dezembro de 2011. As despesas de pessoal totalizaram R$ 251,2 milhões, incluindo R$ 34,0 milhões 
como provisão para participação nos resultados. A Companhia realizou durante o ano programas de desenvolvimento de liderança, capacitação de talentos e 
implementou seu programa de trainees. 
A Redecard possui dois programas de formação para jovens talentos: o de estágio e o de trainees. O programa de estágio registrou, em 2011, 2.234 inscritos 
para 11 vagas. O programa de trainees, que tem por objetivo o desenvolvimento de jovens recém-formados com perfil e qualificações diferenciados com alto 
potencial, contou com 7.018 inscritos para 11 vagas.

Governança Corporativa
Em 2011 ocorreram  alterações na composição do  Conselho da Administração da Redecard, com aumento do número de Conselheiros Independentes de 
3 para 4, e a composição total passou de 6 para 8 membros. 

Além disso, o Conselho de Administração aperfeiçoou a estrutura de seus Comitês, passou a ser assessorado por: a) Comitê de Divulgação e Negociação; 
b) Comitê de Recursos Humanos, Remuneração e Opções; c) Comitê de Riscos, Prevenção a Fraudes, Compliance e Jurídico; e d) Comitê de Sustentabilidade. 
Cada um dos Comitês é constituído por, no mínimo 3 e, no máximo, 11 membros, eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato de 1 ano, 
permitida a reeleição. A Companhia conta, também, com um Comitê de Auditoria composto atualmente por 4 membros eleitos pelo Conselho para mandato 
de 1 ano, permitida a reeleição. 
Todos os Comitês contam com ao menos um membro do Conselho de Administração em sua composição, que  encontra-se disponível em 
www.redecard.com.br/ri. 
Em linha com as melhores práticas de governança corporativa, em 2011 o Conselho de Administração da Redecard aprovou as políticas de Governança 
Corporativa, Remuneração de Acionistas, Transações com Partes Relacionadas e Sustentabilidade. Estes documentos encontram-se disponíveis em: 
www.redecard.com.br/ri.
Em agosto de 2011, a Companhia aderiu ao Código Abrasca de Autorregulação e Boas Práticas das Companhias Abertas, o que reforça seu comprometimento 
com as melhores práticas de Governança Corporativa existentes no mercado de capitais brasileiro. 

Sustentabilidade
Em abril, a Redecard lançou seu segundo Relatório Anual de Sustentabilidade elaborado nos padrões GRI (Global Reporting Initiative), submetido à verificação 
da GRI (“GRI Check”) e assegurado por auditores externos. O nível de aplicação GRI foi elevado de C+ para B+. Esta publicação está disponível em: 
www.redecard.com.br/ri.
Em setembro, a Redecard foi novamente selecionada, para compor a carteira do Índice Dow Jones de Sustentabilidade (Dow Jones Sustainability Index World - 
DJSI). A carteira 2011/2012 do DJSI é formada por um seleto grupo de 342 empresas de 30 países, sendo apenas 8 delas brasileiras.  
Em novembro, a Redecard foi mais uma vez selecionada para compor a carteira do Índice de Sustentabilidade Empresarial da BM&FBovespa (ISE). A carteira 
2012 reúne 51 ações de 38 Companhias, representantes de 18 setores e que somam R$ 961 bilhões em valor de mercado (em 23/11/2011).
Pelo terceiro ano consecutivo, a Redecard manteve-se como a única empresa de meios eletrônicos de pagamentos a integrar os índices DJSI e ISE. A Itaúsa e o 
Itaú Unibanco, esta última empresa controladora da Redecard, também integram estas carteiras. 
A Redecard também compõe a carteira do Índice de Carbono Efi ciente (ICO2) criado pela BM&FBovespa em parceria com o BNDES. 

Investimentos Sociais e Culturais 
Incentivo à Cultura, Esporte e à Ação Social
A Redecard valoriza as manifestações culturais, esportivas e sociais do país. Em 2011, a Companhia investiu R$ 12,2 milhões por meio de leis de incentivo 
ao desenvolvimento da cultura. Grande parte desses investimentos foi realizado em projetos que valorizam a música e as suas mais variadas manifestações, 
destacando-se o patrocínio ao “Rock in Rio” e o “Palco Cultural Redecard”, projeto itinerante que incentiva ações culturais que percorreu 12 cidades do Brasil. 
Além disso, a Companhia patrocinou as festas regionais mais populares do País, como a Festa de São João de Campina Grande e Caruaru, no Nordeste e o 
Círio de Nazaré, no Norte do Brasil. 
O esporte recebeu investimentos da Redecard através da Lei Federal de Incentivo ao Esporte, num total de R$ 2,8 milhões, com destaque aos projetos “Mundial 
de Futevôlei” e “Travessia dos Fortes”, no Rio de Janeiro e “Jump Festival”, “Megarampa”, “Tour do Brasil: Volta Ciclística de São Paulo”, “Torneio Internacional 
Cidade de São Paulo de Futebol Feminino” e “Descida das Escadas de Santos” em São Paulo.
Adicionalmente, a Companhia investiu R$ 3 milhões em projetos sociais incentivados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Entre as associações que 
contaram com o apoio da Companhia, destacam-se a Associação de Assistência a Criança Defi ciente (AACD) e o Grupo de Apoio ao Adolescente e à Criança 
com Câncer (GRAAC). A partir do 4º Trimestre de 2011, as doações aos projetos sociais apoiados pela Companhia passaram a estar alinhadas com os objetivos 
e parceiros do Instituto Redecard. Destacam-se os projetos da ONG Aldeias Infantis SOS Brasil, em São Bernardo do Campo (SP) e Caicó (RN).

Instituto Redecard
O Instituto Redecard desenvolveu uma série de iniciativas ao longo de 2011, com intuito de promover a sustentabilidade e o desenvolvimento de micro e 
pequenos empreendimentos. Duas novas ações integraram a grade de programas no ano: o Programa Aceleradora de Impacto, da Artemisia, voltado para 
potencializar negócios sociais de jovens empreendedores; e as Ofi cinas de Empreendedorismo com capacitação em gestão fi nanceira e de negócios para 
pequenos empreendedores, em parceria com o SEBRAE, como parte da programação do Palco Cultural Redecard.
Ainda em 2011, o Instituto realizou novas edições do Programa Empreendedorismo Social, voltado ao fortalecimento da mobilização de recursos para o 
terceiro setor, que contou com a participação dos trainees da Redecard como consultores sociais. Além disso, conduziu ofertas do Programa Empreendimento 
Sustentável, voltado à gestão para sustentabilidade como vantagem competitiva, nas cidades de São Paulo, Salvador, Campinas e Belo Horizonte.
Para 2012, o Instituto planeja aprofundar o engajamento de seus públicos de relacionamento e expandir sua atuação, de forma a se consolidar com iniciativas 
de impacto social e com o fortalecimento de suas parcerias.

Prêmios e Reconhecimentos
Melhores Empresas para Começar a Carreira
A Redecard conquistou o 5º lugar no ranking da primeira edição da Revista Você S/A - As Melhores Empresas para Começar a Carreira. Esta é a única pesquisa 
do mundo voltada exclusivamente ao público jovem e avalia o ambiente de trabalho, as práticas e políticas de gestão de pessoas focadas nesses profi ssionais. 
As 150 Melhores Empresas para Você Trabalhar 
A Redecard, pela 10ª vez, foi eleita uma das 150 Melhores Empresas para se Trabalhar no Brasil pela Você S/A Exame, principal ranking do gênero publicado 
no país. Participar deste ranking reforça a marca Redecard no meio corporativo e reconhece as práticas em Recursos Humanos para estratégia de gestão e 
desenvolvimento da liderança.

Auditoria Independente
Durante o exercício de 2011 a Companhia contratou os serviços de auditoria independente da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. A Companhia 
adota como política atender à regulamentação que defi ne as restrições de serviços a serem prestados pelos auditores independentes à mesma Companhia 
aberta.
Nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2011 e 2010, foram prestados pelos auditores independentes e partes a eles relacionadas, somente serviços 
relacionados à auditoria externa.

Câmara de Arbitragem
A Companhia está vinculada à arbitragem na Câmara de Arbitragem do Mercado, conforme Cláusula Compromissória constante do seu Estatuto Social.

Declaração da Diretoria
Em observância às disposições constantes da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no 
relatório dos auditores independentes e com as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011.

Agradecimentos
Encerramos um ano de grandes desafi os e muitas conquistas. Agradecemos o empenho de nossos funcionários e a confi ança de nossos clientes e acionistas.

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial
em 31 de dezembro de 2011 (em milhares de reais)

Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido (em milhares de reais)

Demonstração do Resultado
do Exercício findo em 31 de dezembro (em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
do Exercício findo em 31 de dezembro (em milhares de reais)

Demonstração do Valor Adicionado
do Exercício findo em 31 de dezembro (em milhares de reais)

Ativo Nota 31/12/2011 31/12/2010
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5.1 172.081 152.609
 Contas a receber de bancos emissores 5.2 a 28.133.352 22.299.728
 Outras contas a receber 5.2 b 115.887 99.480
 Adiantamento a terceiros e funcionários 2.255 3.057
 Despesas antecipadas 6 3.208 1.708
Total ativo circulante 28.426.783 22.556.582

Não circulante
Realizável a longo prazo
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 a 78.404 60.693
 Depósitos judiciais 19 b 13.467 14.292
Total ativo realizável a longo prazo 91.871 74.985

Imobilizado 8 294.589 286.576
Intangível 9 84.361 61.113
Total ativo imobilizado e intangível 378.950 347.689

  
Total ativo não circulante 470.821 422.674

Total do ativo 28.897.604 22.979.256

Passivo Nota 31/12/2011 31/12/2010
Circulante
 Contas a pagar a estabelecimentos 5.3 24.313.214 20.143.418
 Valores a repassar às bandeiras 5.4 49.444 45.315
 Valores a repassar aos bancos domiciliadores 5.5 40.504 22.153
 Fornecedores 5.6 50.748 28.664
 Obrigações trabalhistas 47.914 45.519
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 10 a 196.890 143.273
 Outras obrigações tributárias 10 b 40.083 33.090
 Empréstimos e fi nanciamentos 5.7 192.481 190.625
 Notas promissórias 5.7 2.183.370 776.737
 Juros sobre capital próprio 36.729 22.560
 Outras contas a pagar    134.790 101.816
Total passivo circulante 27.286.167 21.553.170
Não circulante
 Provisão para contingências 19 c 29.755 24.962
 Empréstimos e fi nanciamentos 5.7 367 559
Total passivo não circulante 30.122 25.521
Patrimônio líquido
 Capital social 12 568.261 568.261
 Reservas de lucros 1.008.816 833.686
 Ajustes de avaliação patrimonial - Plano de opção de ações 6.763 4.205
 Ações em Tesouraria (2.525) (5.587)
Total do patrimônio líquido 1.581.315 1.400.565
Total do passivo e do patrimônio líquido 28.897.604 22.979.256

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Nota 2011 2010

Receita operacional líquida 2.772.506 2.618.268

Crédito 1.422.324 1.356.659

Débito 489.327 396.004

Aluguel de equipamentos 692.131 734.966

Outros 168.724 130.639

Custo dos serviços prestados 17 (784.348) (639.263)

Custo dos serviços prestados (614.301) (505.558)

Depreciação e amortização (170.047) (133.705)

Lucro bruto 1.988.158 1.979.005

Despesas e receitas operacionais (545.824) (510.784)

Pessoal 18 a (251.174) (217.042)

Administrativas 18 b (139.419) (133.572)

Marketing (46.808) (82.292)

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5.2 c (38.837) (33.266)

Outras despesas operacionais 18 c (69.586) (44.612)

Resultado antes do resultado financeiro 1.442.334 1.468.221

Resultado financeiro 19 637.063 608.784

Receitas financeiras 956.034 922.829

Despesas financeiras (318.971) (314.045)

Resultado operacional 2.079.397 2.077.005

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 2.079.397 2.077.005

Imposto de renda e contribuição social 20 (674.975) (677.043)

Correntes (692.686) (695.708)

Diferidos 17.711 18.665

Lucro líquido do período 1.404.422 1.399.962

Lucro Líquido por Ação - Básico - (R$) 14 2,0875 2,0810

Lucro Líquido por Ação - Diluído - (R$) 14 2,0871 2,0814

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Fluxo de caixa proveniente das operações 2011 2010
 Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 2.079.397 2.077.005
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IRPJ e CSLL com os recursos
 provenientes de atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 180.424 143.162
 Resultado na venda de imobilizado e intangível 28 (1.354)
 Plano de opção de ações 2.558 1.771
 Juros sobre notas promissórias 207.902 52.737
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 7.401 3.475
 Juros sobre arrendamento financeiro 850 – 
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de bancos emissores e outras contas a receber (5.850.031) (5.392.328)
 Depósitos judiciais 825 (962)
 Despesas antecipadas e adiantamentos (698) 30.371
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Contas a pagar a estabelecimentos 4.169.796 4.696.687
 Valores a repassar às bandeiras 4.129 8.013
 Valores a repassar aos bancos domiciliadores 18.351 22.153
 Fornecedores 27.288 6.024
 Pessoal, encargos e benefícios sociais 2.395 5.688
 Outras contas a pagar 32.974 40.324
 Tributos a pagar 6.993 (6.204)
 Provisões para contingências 4.793 4.008
 Caixa gerado nas operacões 895.375 1.690.570
Imposto de renda e contribuição social pagos (639.076) (714.662)
 Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 256.299 975.908
Fluxo de caixa das atividades de Investimento:
 Recursos provenientes da alienação de imobilizado e intangível 6.753 2.812
 Aquisição de imobilizado e intangível (218.466) (261.578)
  Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (211.713) (258.766)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
 Empréstimos e financiamentos (5.737) 751
 Notas promissórias 1.198.731 724.000
 Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio (1.214.827) (1.417.292)
 Pagamento fornecedores - Arrendamento financeiro (6.054) – 
 Ações em tesouraria
  Recompra – (9.730)
  Venda 2.773 6.650
   Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (25.114) (695.621)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 19.472 21.521
Caixa e equivalentes de caixa
 Saldo inicial 152.609 131.088
 Saldo final 172.081 152.609

19.472 21.521
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2011 2010

Receitas 2.973.598 2.812.150

 Prestação de serviços 3.012.463 2.844.062

 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (38.837) (33.266)

 Alienação de imobilizado e intangível (28) 1.354

Insumos adquiridos de terceiros (848.438) (750.357)

 Custo dos serviços prestados (614.301) (505.558)

 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (234.137) (244.799)

Valor adicionado bruto 2.125.160 2.061.793

Retenções

 Depreciação e amortização (180.424) (143.162)

Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 1.944.736 1.918.631

Valor adicionado recebido em transferência

Resultado financeiro 637.063 608.784

 Receitas financeiras 956.034 922.829

 Despesas financeiras (318.971) (314.045)

Valor adicionado a distribuir 2.581.799 100,0% 2.527.415 100,0%

Distribuição do valor adicionado 1.177.377 45,6% 1.127.453 44,6%

 Pessoal e administradores 217.435 8,4% 185.584 7,3%

 Tributos 949.248 36,8% 934.314 37,0%

  Federais 921.094 35,7% 913.953 36,2%

  Municipais 28.154 1,1% 20.361 0,8%

 Aluguéis 10.694 0,4% 7.555 0,3%

Acionistas 1.404.422 54,4% 1.399.962 55,4%

 Juros sobre capital próprio 69.832 2,7% 52.694 2,1%

 Dividendos 546.383 21,2% 664.482 26,3%

 Lucros retidos 788.207 30,5% 682.786 27,0%

Valor adicionado distribuído 2.581.799 2.527.415

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Reservas de lucros

Nota Capital social Reserva legal Reserva estatutária
Reserva de dividendo 

adicional proposto
Ajustes de avaliação patrimonial - 

plano de opção de ações Ações em tesouraria Lucros acumulados Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2009 473.551 94.710 151.907 708.094 2.434 (3.514) – 1.427.182
Lucro líquido do exercício – – – – – – 1.399.962 1.399.962
Plano de compra de ações – – – – 1.771 – – 1.771
Movimentações de ações em tesouraria – – (1.007) – – (2.073) – (3.080)
Capitalização da reserva legal 94.710 (94.710) – – – – – –
Dividendos pagos – – – (708.094) – – – (708.094)
Proposta para a destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 12 c – 69.998 – – – – (69.998) –
  Juros sobre capital próprio intermediário 15 – – – – – – (26.299) (26.299)
  Dividendos intermediários 15 – – – – – – (664.482) (664.482)
  Juros sobre capital próprio complementar 15 – – – – – – (26.395) (26.395)
  Reserva de dividendo adicional proposto 12 e – – – 612.788 – – (612.788) –
Saldos em 31 de dezembro de 2010 568.261 69.998 150.900 612.788 4.205 (5.587) – 1.400.565
Lucro líquido do exercício – – – – – – 1.404.422 1.404.422
Plano de compra de ações – – – – 2.558 – – 2.558
Movimentações de ações em tesouraria – – (289) – – 3.062 – 2.773
Dividendos pagos – – – (612.788) – – – (612.788)
Proposta para a destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 12 c – 43.654 – – – – (43.654) –
 Juros sobre capital próprio Intermediário 15 – – – – – – (27.287) (27.287)
 Dividendos intermediários 15 – – – – – – (546.383) (546.383)
 Juros sobre capital próprio complementar 15 – – – – – – (42.545) (42.545)
 Reserva de dividendos adicional proposto 12 e – – – 744.553 – – (744.553) –
Saldos em 31 de dezembro de 2011 568.261 113.652 150.611 744.553 6.763 (2.525) – 1.581.315

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2011  (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1.  INFORMAÇÕES GERAIS

A REDECARD S.A. (Companhia), empresa controlada pelo Itaú Unibanco Holding S.A., possui sede 
na Avenida Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues nº 939, loja 1 - 12º ao 14º andar, Tamboré, 
município de Barueri no Estado de São Paulo. Iniciou suas operações em 1º de novembro de 1996, 
registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em 11 de julho de 2007, tendo como 
objeto principal a operação de adquirência das transações com os cartões de crédito das bandeiras 
MasterCard®, MasterCard Electronic® e Diners Club International®, e com os cartões de débito 
das bandeiras MasterCard Maestro® e Redeshop. A partir de 1° de julho de 2010, a Redecard, 
passou a atuar como um membro Visa e iniciou a captura dessa bandeira na modalidade de 
débito e crédito. Em 12 de maio de 2010, a Redecard fechou acordo operacional com o Hipercard 
Banco Múltiplo S.A., e em 08 de setembro de 2010, passou a capturar a bandeira Hipercard. 
Atualmente, a Redecard possui em seu portfólio 13 bandeiras de cartões de crédito e débito e 10 
de cartões de benefícios (vouchers) e 2 bandeiras de cartões de crédito, débito e benefícios. 
Com o objetivo de manter-se como uma das líderes da indústria, a Redecard firmou parcerias com 
a Caixa Econômica Federal, Banco Triângulo S.A., Banco Cooperativo do Brasil S.A., Banco Safra 
S.A., Ipiranga S.A., Banco Mercantil do Brasil S.A., Sorocred Meios de Pagamentos Ltda., Sicredi 
- Sistema de Crédito Cooperativo e Multiplus S.A., unindo esforços, competências, recursos e 
know-how, para o desenvolvimento do modelo de negócio que consiste em crescimento e 
manutenção da base de estabelecimentos credenciados ao sistema Redecard.
O modelo de negócio de adquirência da Redecard compreende o credenciamento de 
estabelecimentos e prestadores de serviços para aceitação de cartões de pagamento, bem como 
a captura, o processamento e liquidação financeira das transações com os cartões de crédito e de 
débito das bandeiras mencionadas.
Além de processar as operações de crédito e débito, a Redecard oferece uma variedade de 
produtos e serviços a seus clientes. Entre eles estão o serviço de consulta de cheques e a captura 
e transmissão de transações com cartões de benefícios (voucher) ou de lojas (private label). 
A Redecard oferece também a possibilidade do Recebimento Antecipado de Vendas (RAV) para os 
estabelecimentos. 
As operações da Redecard incluem os seguintes tipos de serviços:
a. Cartões de crédito e débito: captura, transmissão, processamento e liquidação de transações 
comerciais e financeiras dos cartões com as bandeiras mencionadas. Pela prestação desses 
serviços, a Redecard cobra dos estabelecimentos uma taxa de desconto, que tem por objetivo: 
(i) remunerar a bandeira e o emissor dos cartões de crédito e débito mediante repasse de uma taxa 
pela sua prestação de serviços; e (ii) remunerar os serviços prestados pela Redecard. 
b. Pré-pagamento das transações com cartões de crédito mediante solicitações dos 
estabelecimentos e somente sobre as transações já capturadas e processadas.
c. Locação dos equipamentos Point of Sale (POS, POO, Pin Pad), de propriedade da Redecard e 
utilizados pelos estabelecimentos para a captura eletrônica das suas transações. 
d. Serviços prestados para empresas parceiras mediante captura, roteamento e transmissão de 
transações realizadas com cartões de benefício (voucher), tais como alimentação, refeição, 
combustível, entre outros, além dos cartões private label. As receitas da Redecard são constituídas 
de tarifas cobradas de emissores dos cartões de benefícios e dos cartões private label.
e. Prestação de serviço aos estabelecimentos de consultas de cheques recebidos dos seus clientes 
utilizando-se dos equipamentos alugados da Companhia. A receita da Redecard é constituída de 
tarifas cobradas diretamente dos estabelecimentos.
A emissão destas demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pelo Conselho de 
Administração, em 01 de fevereiro de 2012.

2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados.
2.1 Base de preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs). As demonstrações financeiras também foram preparadas e 
estão sendo apresentadas de acordo com os Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras 
(International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidos pelo International Accounting 
Standards Board.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais as premissas e estimativas são 
significativas para a elaboração das demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota 3.
2.2 Apresentação de informação por segmento
As informações por segmento operacional são apresentadas de modo consistente com o relatório 
interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador de 
decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho do 
segmento operacional é a diretoria executiva. 
2.3 Conversão em moeda estrangeira
a. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação, e 
todos os valores aproximados para milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.
b. Transações e saldos
Os ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras foram convertidos para reais pela taxa 
de câmbio da data de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de conversão de moeda foram 
reconhecidas no resultado. Basicamente, esses saldos são originados em transações realizadas nos 
estabelecimentos com cartões de crédito e de débito emitidos por instituições no exterior, licenciadas pelas 
bandeiras.
2.4 Ativos e passivos financeiros
A Companhia classifica seus ativos financeiros como empréstimos e recebíveis, representados por 
contas a receber de bancos emissores, outras contas a receber e caixa e equivalentes de caixa. 
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e é 
determinada no reconhecimento inicial.
Outros passivos financeiros, representados principalmente por contas a pagar a estabelecimentos, 
empréstimos e financiamentos, não são classificados ao valor justo por meio do resultado, uma 
vez que não são assim designados ou mantidos para negociação.
a. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, e contas 
garantidas. 
b. Contas a receber de bancos emissores
Contas a receber de bancos emissores são ativos financeiros, com recebimentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativos circulantes, 
com prazo de vencimento inferior a 12 meses da data base do balanço.
Esses montantes referem-se aos valores das transações realizadas pelos titulares de cartões de 
crédito emitidos por instituições financeiras licenciadas pelas bandeiras. O saldo de contas a 
receber de bancos emissores está líquido das taxas de intercâmbio cobradas pelos próprios bancos 
emissores e das antecipações realizadas junto a essas mesmas instituições financeiras.
c. Contas a pagar a estabelecimentos
Contas a pagar a estabelecimentos são passivos financeiros, com pagamentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como passivos 
circulantes, com prazo de vencimento inferior a 12 meses da data base do balanço.
Esses montantes referem-se aos valores das transações realizadas pelos estabelecimentos 
credenciados pertencentes ao sistema Redecard.
O saldo de contas a pagar a estabelecimentos está deduzido das taxas cobradas pela Companhia, 
bandeiras e bancos emissores, bem como das antecipações realizadas pelos estabelecimentos 
junto a Redecard.
d. Outras contas a receber
Referem-se, basicamente, a: (i) valores a receber de clientes parceiros pelos serviços prestados 
mediante captura, roteamento e transmissão de transações realizadas com cartões de benefício 
(voucher), tais como alimentação, refeição, combustível, entre outros, além dos cartões private 
label, normalmente emitidos por sociedades financeiras; e (ii) valores a receber dos estabelecimentos 
credenciados referentes a: a) locação dos equipamentos de captura eletrônica de transações; 
b) transações com cartão de crédito e de débito contestadas pelos emissores; e c) pela prestação de 
serviços de consultas de cheques por meio dos equipamentos alugados pela Companhia. 
e. Empréstimos, financiamentos e notas promissórias
Inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
f. Arrendamento mercantil 
Os arrendamentos mercantis de imobilizado nos quais a Companhia fica substancialmente com 
todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como arrendamento financeiro. 
Os arrendamentos financeiros são registrados como se fossem uma compra financiada, reconhecendo, 
no seu início, um ativo imobilizado e um passivo de financiamento (arrendamento). Os imobilizados 
adquiridos nos arrendamentos financeiros são depreciados de acordo com a vigência do contrato, 
enquanto as respectivas obrigações estão classificadas no grupo de Fornecedores.
g. Reconhecimento e mensuração 
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, 
data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não mensurados ao valor justo por meio do resultado. Empréstimos e recebíveis 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado, com o método da taxa efetiva de 
juros, menos a provisão para devedores duvidosos (impairment), conforme aplicável. Os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham 
vencido ou tenham sido significativamente transferidos, todos os riscos e os benefícios 
da propriedade. 
A Companhia não possui ativos ou passivos financeiros mensurados ao valor justo através 
do resultado.
Contas a pagar a estabelecimentos são inicialmente reconhecidas a valor justo e subsequentemente 
mensurados a custo amortizado.
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos da transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado, 
acrescidos dos encargos contratuais. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva.
h. Impairment de ativos financeiros
A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou 
o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável.
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
• Dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador;
• Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
• Inatividade ou desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às 
dificuldades financeiras; ou
• Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa 
estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles 
ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais 
na carteira, incluindo:
(i) mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira;
(ii) condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre 
os ativos na carteira.
A provisão para impairment de créditos de liquidação duvidosa é constituída com base nas 
análises de riscos de realização dos créditos a receber, inadimplência e inatividade de 
estabelecimentos, e está demonstrada em montantes considerados suficientes para cobertura de 
eventuais perdas. Inadimplência e inatividade definida para compor o valor em risco contemplam 
todos os valores vencidos há mais de dois ciclos de cobrança, que variam entre 60 e 61 dias.
2.5 Despesas antecipadas
São demonstradas pelos valores efetivamente desembolsados e ainda não incorridos, 
representadas principalmente por contratos de manutenção de software, apropriadas à 
demonstração do resultado com base no prazo contratual.
2.6 Imobilizado
O ativo imobilizado está apresentado pelo custo de aquisição deduzida a depreciação. O custo de 
aquisição inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. A depreciação está 
calculada e contabilizada pelo método linear, com base em taxas que levam em conta a expectativa 
de vida útil dos bens. Os gastos decorrentes da reposição de um componente de um item do 
imobilizado são capitalizados somente quando representam alterações na vida útil, enquanto os 

demais gastos dessa natureza são registrados diretamente no resultado. A obsolescência 
tecnológica é o principal fator para a determinação da vida útil.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras receitas ou despesas” na 
demonstração do resultado. 
2.7 Intangíveis 
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos produtos de 
software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos 
intangíveis.
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como 
despesas, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como 
despesas não são reconhecidos como ativo.
Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante 
sua vida útil estimada, não superior a cinco anos.
2.8 Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos 
os custos de venda e o valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa - UGC). 
2.9 Participação nos lucros
A provisão que contempla o programa de participação dos empregados nos resultados é 
contabilizada conforme o regime de competência, de acordo com a política de remuneração da 
Companhia. A Companhia reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigada ou 
quando há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. 
2.10 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
As despesas de imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL) do exercício compreendem os 
impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é 
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O imposto de renda e a 
contribuição social, do período corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente para IRPJ e 9% sobre o 
lucro tributável para a CSLL. A provisão desses tributos está apresentada na rubrica “Imposto de 
renda e contribuição social a recolher”. Os tributos diferidos decorrentes de diferenças temporárias 
foram constituídos em conformidade com o art.1º da Instrução CVM nº 371 e levam em 
consideração o histórico de rentabilidade e a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, 
fundamentada em estudo técnico de viabilidade, sendo apresentadas na rubrica “Imposto de 
renda e contribuição social diferidos”. As informações do exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2011 foram elaboradas considerando as regras do Regime Tributário de Transição (RTT) que, 
nesse momento, não resultaram em quaisquer efeitos tributários.
2.11 Benefícios a empregados - obrigações de aposentadoria
A Companhia responde por 100% do custo do plano de benefícios previdenciários aos seus 
empregados na modalidade de benefício definido (Plano de Aposentadoria). Adicionalmente, 
participa com 50% das contribuições feitas pelos empregados que optarem pelo plano de 
benefícios previdenciários na modalidade de contribuição definida (Plano de Aposentadoria 
Suplementar). 
A Companhia reestruturou o benefício de previdência complementar oferecido aos seus 
empregados e implantou um novo Plano de Previdência, na modalidade de contribuição definida. 
O Plano de Previdência Redecard implantado em janeiro de 2011 na modalidade Contribuição 
Definida - CD permite que o funcionário contribua mensalmente com um percentual definido, 
a ser descontado de sua remuneração mensal e, adicionalmente, a empresa participa com 100% 
da opção escolhida pelos empregados, limitado a 9% dos seus rendimentos, contabilizada no 
resultado pelo regime de competência no grupo “despesas com pessoal”. 
As premissas referentes à experiência de mortalidade são estabelecidas com base em avaliação de 
atuários, de acordo com as estatísticas publicadas e a experiência em cada território. As tábuas de 
mortalidade (AT-2000) são utilizadas nas avaliações periódicas dos planos de previdência para 
projetar a evolução da população ao longo do tempo. A construção de tábuas de mortalidade, 
por sua vez, costuma ter por base a experiência de grandes grupos ao longo de um período 
razoável, usualmente em torno de 5 anos.
2.12 Remuneração com base em ações
A Companhia oferece aos executivos planos de remuneração com base em opções de compra de 
ações. Os planos de remuneração reconhecem essa remuneração como contraprestação dos 
serviços prestados por esses executivos. A deliberação CVM nº 562 aprovou e tornou obrigatório 
o CPC 10 - “Pagamentos baseados em Ações”, que trata dos procedimentos para reconhecimento 
e divulgação das transações com pagamentos baseados em ações. 
2.13 Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio
Conforme o capítulo VI, art. 29, letra b do Estatuto Social, os dividendos estatutários mínimos 
obrigatórios correspondem a 40% (quarenta por cento) do lucro líquido do exercício, na forma 
prevista pelo art. 202, da Lei de Sociedades por Ações. 
Os juros sobre capital próprio (JCP) pagos ou creditados aos acionistas, para efeito de apresentação 
das demonstrações financeiras, são classificados diretamente à conta de Lucros Acumulados, 
rubrica “Juros sobre capital próprio” e o benefício fiscal reconhecido no resultado do exercício. 
2.14 Apuração do resultado
Receita operacional
É calculada pelo valor justo da compensação recebida ou a receber, apurada conforme o regime 
de competência e apresentada líquida dos impostos incidentes sobre os serviços, dos 
cancelamentos e abatimentos, de acordo com o CPC 30 e deliberação CVM nº 597. As receitas 
estão assim apresentadas:
a. Receitas decorrentes da prestação de serviços de captura e processamento das 
transações com cartões de pagamentos 
• Transações com cartões de crédito e cartões de débito:
Decorrentes da captura das transações com cartões de crédito e cartões de débito e são 
apropriadas ao resultado da Companhia, líquidas das taxas repassadas aos bancos emissores e às 
bandeiras, na data da captura e processamento das transações.
• Outros serviços de processamento:
Decorrentes dos serviços prestados para as empresas parceiras mediante captura, roteamento e 
transmissão de transações realizadas com cartões de benefícios (voucher), tais como alimentação, 
refeição, entre outros, além dos cartões private label. Também, são registrados nessa rubrica 
“Outros serviços”, itens tais como a consulta de cheques recebidos dos seus clientes, utilizando-se 
dos equipamentos alugados da Companhia. Essas receitas são constituídas de tarifas cobradas e 
são reconhecidas no resultado na data da captura e processamento. 
b. Receita de aluguel de equipamentos de captura
A Companhia recebe de sua rede de estabelecimentos credenciados aluguel pela disponibilização 
de equipamentos de captura. A receita por aluguel é reconhecida no resultado no mês de 
referência do aluguel.
Custo dos serviços prestados
Os custos dos serviços prestados são reconhecidos de acordo com o regime de competência. 
Os principais são relativos a: (i) rede de captura de transações e com as operadoras de telefonia; 
(ii) processamento de dados; (iii) serviços de atendimento telefônico aos estabelecimentos 
credenciados; (iv) manutenção dos equipamentos POS, POO e Pin Pad; (v) materiais utilizados 
pelos estabelecimentos na captura de transações; e (vi) credenciamento de novos estabelecimentos.
Receitas financeiras
As receitas financeiras referem-se a: (i) resultado apurado com pré-pagamento aos 
estabelecimentos credenciados, representado pela diferença entre o valor original devido aos 
estabelecimentos e o valor pré-pago, sendo reconhecidas no ato da liquidação financeira; 
e (ii) rendimentos sobre aplicações financeiras.
c. Demonstração do resultado abrangente
Refere-se a mutação no patrimônio líquido durante um período que resulta de transações e outros 
eventos. Durante o exercício não houve tais mutações e o resultado abrangente apresenta-se igual 
ao resultado do exercício. 
2.15 Normas, alterações e interpretações das normas contábeis
a. Novas normas e aprimoramentos aos IFRS para aplicação em 2011
Não há novos pronunciamentos ou interpretações de CPCs/IFRS vigendo a partir de 2011 que 
poderiam ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 
As alterações mencionadas a seguir, aplicáveis à Companhia, são vigentes para períodos anuais 
iniciados após 1º de janeiro de 2011. 
• IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros” - enfatiza a interação entre divulgações quantitativas e 
qualitativas sobre a natureza e a extensão dos riscos associados aos instrumentos financeiros. 
Aplicado retroativamente.
• IAS 24 - “Divulgações de Partes Relacionadas” (revisado em 2009) - altera a definição de uma 
parte relacionada e modifica determinadas exigências de divulgação sobre partes relacionadas 
para entidades relacionadas com o governo.
b. Normas, alterações e interpretações que ainda não estão em vigor
As seguintes novas normas, alterações e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, 
mas não estão em vigor para o exercício de 2011. A adoção antecipada dessas normas, 
embora encorajada pelo IASB, não foi permitida no Brasil pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC).
• IAS 19 - “Benefícios a Empregados”, alterada em junho de 2011. Os principais impactos das 
alterações são: (i) eliminação da abordagem de corredor, (ii) reconhecimento dos ganhos e perdas 
atuariais em outros resultados abrangentes conforme ocorram, (iii) reconhecimento imediato dos 
custos dos serviços passados no resultado, e (iv) substituição do custo de participação e retorno 
esperado sobre os ativos do plano por um montante de participação líquida, calculado através da 
aplicação da taxa de desconto ao ativo (passivo) do benefício definido líquido. A administração 
está avaliando o impacto total dessas alterações na Companhia. A norma é aplicável a partir de 
1º de janeiro de 2013.
• O IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, aborda a classificação, mensuração e reconhecimento de 
ativos e passivos financeiros. O IFRS 9 foi emitido em novembro de 2009 e outubro de 2010 e 
substitui os trechos do IAS 39 relacionados à classificação e mensuração de instrumentos 
financeiros. O IFRS 9 requer a classificação dos ativos financeiros em duas categorias: mensurados 
ao valor justo e mensurados ao custo amortizado. A determinação é feita no reconhecimento 
inicial. A base de classificação depende do modelo de negócios da entidade e das características 
contratuais do fluxo de caixa dos instrumentos financeiros. Com relação ao passivo financeiro, 
a norma mantém a maioria das exigências estabelecidas pelo IAS 39. A principal mudança é a de 
que, nos casos em que a opção de valor justo é adotada para passivos financeiros, a porção de 
mudança no valor justo devido ao risco de crédito da própria entidade é registrada em outros 
resultados abrangentes e não na demonstração dos resultados, exceto quando resultar em 
descasamento contábil. A Companhia está avaliando o impacto total do IFRS 9. A norma é 
aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. 
• IFRS 11 - “Acordos em Conjunto”, emitido em maio de 2011. A norma prevê uma abordagem 
mais realista para acordos em conjunto ao focar nos direitos e obrigações do acordo ao invés de 
sua forma jurídica. Há dois tipos de acordos em conjunto: (i) operações em conjunto - que ocorre 
quando um operador possui direitos sobre os ativos e obrigações contratuais e como consequência 
contabilizará sua parcela nos ativos, passivos, receitas e despesas; e (ii) controle compartilhado - 
ocorre quando um operador possui direitos sobre os ativos líquidos do contrato e contabiliza o 
investimento pelo método de equivalência patrimonial. A norma é aplicável a partir de 1º de 
janeiro de 2013.
• O IFRS 12 - “Divulgação sobre Participações em Outras Entidades”, trata das exigências de 
divulgação para todas as formas de participação em outras entidades, incluindo acordos 
conjuntos, associações, participações com fins específicos e outras participações não registradas 
contabilmente. A Companhia está avaliando o impacto total do IFRS 12. A norma é aplicável a 
partir de 1º de janeiro de 2013.
• IFRS 13 - “Mensuração de Valor Justo”, emitido em maio de 2011. O objetivo do IFRS 13 é 
aprimorar a consistência e reduzir a complexidade da mensuração ao valor justo, fornecendo uma 
definição mais precisa e uma única fonte de mensuração do valor justo e suas exigências de 
divulgação para uso em IFRS. As exigências, que estão bastante alinhadas entre IFRS e US GAAP, 
não ampliam o uso da contabilização ao valor justo, mas fornecem orientações sobre como aplicá-
lo quando seu uso já é requerido ou permitido por outras normas IFRS ou US GAAP. A Companhia 
está avaliando o impacto total do IFRS 13. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. 
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto sobre a Companhia.
3. ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS CRÍTICAS
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão contempladas a seguir:

a. Provisões para contingências
O reconhecimento, a mensuração e divulgação das provisões para contingências passivas são 
efetuados de acordo com os critérios definidos na Deliberação CVM nº 594 que aprovou e tornou 
obrigatório o Pronunciamento Técnico CPC 25 - “Provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes”. Tais valores decorrem de processos judiciais, inerentes ao curso normal dos 
negócios, movidos por terceiros, ex-funcionários e pela própria Companhia, mediante ações cíveis, 
trabalhistas e tributárias. Essas contingências são avaliadas por assessores legais e por advogados 
internos e são quantificadas por meio de modelos e critérios que permitam a sua mensuração de 
forma adequada, apesar da incerteza inerente ao prazo e valor. As contingências são classificadas 
entre: (i) prováveis, para as quais são constituídas provisões; (ii) possíveis, que somente são 
divulgadas sem que sejam provisionadas; e (iii) remotas, que não requerem provisão nem 
divulgação.
b. Ajuste a valor presente
A deliberação da CVM nº 564 aprovou e tornou obrigatório o Pronunciamento Técnico CPC 12 - 
“Ajuste a Valor Presente”, que trata de ajuste a valor presente dos valores realizáveis e exigíveis a 
longo prazo e no curto prazo, se relevantes. Para as demonstrações financeiras encerradas em 
31 de dezembro de 2011, a Companhia registrou o efeito deste ajuste - relativamente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2011 - em suas “contas a receber de bancos emissores” e “contas a 
pagar a estabelecimentos” em contrapartida às despesas financeiras. 
c. Depreciação do ativo permanente - Equipamentos de captura
A depreciação está calculada e contabilizada pelo método linear, com base em taxas que levam em 
conta a expectativa de vida útil dos bens. “Equipamentos de captura” referem-se aos equipamentos 
denominados POS, POO e Pin Pad, alugados aos estabelecimentos credenciados ao Sistema 
Redecard, utilizados na captura das transações eletrônicas efetuadas com cartões de crédito, 
débito ou cartões-benefício. A taxa de depreciação está baseada em relatório técnico emitido por 
órgão competente, o qual considerou para o cálculo e estipulação da vida útil do bem os efeitos 
da obsolescência tecnológica, uso intensivo e a exposição dos equipamentos à fraude.

4. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO

A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, cujos riscos são administrados 
através de estratégias de posições financeiras e de controles de limites de exposição aos mesmos. 
Todas as operações estão integralmente reconhecidas contabilmente.
A gestão de risco é realizada pela diretoria de finanças, apoiada nas políticas da Companhia. 
Conta com um grupo de gerenciamento de riscos financeiros que toma decisões de forma 
colegiada. O Grupo de Avaliação e Acompanhamento de Ativos e Passivos Financeiros é 
responsável por acompanhar e avaliar as eventuais exposições a riscos cambiais, taxa de juros e 
liquidez. O colegiado é formado pelo diretor estatutário de finanças, superintendentes e gerentes 
das áreas de tesouraria e de controladoria da Companhia. 
De acordo com Estatuto Social da Companhia, compete ao Conselho de Administração, 
aprovar previamente os limites para contratações de operações financeiras, incluindo instrumentos 
financeiros derivativos. A Companhia não manteve durante os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2011 e de 2010 quaisquer operações com instrumentos financeiros derivativos, 
sejam especulativos ou para fins de proteção (hedge).
a. Risco de mercado
Risco de taxa de juros 
O risco de taxa de juros da Companhia decorre principalmente de empréstimos tomados indexados 
à variação da taxa de juros para os Certificados de Depósitos Interfinanceiros (CDI). A exposição 
sobre os instrumentos financeiros sujeitos a taxas de juros em 31 de dezembro de 2011 resume-se 
aos contratos de capital de giro mantidos com instituições financeiras no Brasil, no montante de 
R$ 192,5 milhões (31 de dezembro de 2010: R$ 190,6 milhões), pelo prazo médio de até 135 dias 
corridos, e Notas Promissórias emitidas em 30 de março de 2011 com posição total de R$ 2 bilhões 
e vencimentos em janeiro, fevereiro e março de 2012. A taxa média ponderada das captações 
representa em 31 de dezembro de 2011 aproximadamente 104,77% do CDI (31 de dezembro de 
2010: 103,35% do CDI).
Nos termos determinados pela CVM, por meio da Instrução nº 475/08, segundo avaliação 
efetuada pela Administração e considerando um horizonte de três meses, quando deverão ser 
divulgadas as próximas informações trimestrais, não foram identificados impactos materiais sobre 
os instrumentos financeiros sujeitos às variações em taxas de juros CDI, resultantes de análise de 
sensibilidade com base nos cenários estabelecidos por aquela instrução.
Risco cambial
A Companhia não está direta e significativamente exposta a risco cambial, pois todos os seus 
empréstimos e financiamentos são denominados em reais. Há risco cambial não relevante sobre as 
transações com cartões de crédito emitidos no exterior e capturadas nos estabelecimentos 
credenciados no país. Os portadores efetuam compras no Brasil e essas são direcionadas para os 
bancos emissores no exterior, por intermédio das respectivas bandeiras.
Quando da obtenção da autorização, os sistemas das bandeiras fazem a conversão do valor da 
transação em reais para o dólar, utilizando um referencial de conversão baseado na taxa média de 
todos os negócios com dólares realizados naquela data no mercado interbancário de câmbio 
(PTAX) do dia anterior ao da realização da transação. A Companhia recebe o valor em dólar, em 
uma conta corrente bancária no exterior, no segundo dia útil da data da transação. Diariamente, 
a Companhia faz a venda do dólar que está disponível na sua conta corrente bancária no exterior. 
Portanto, o risco cambial é de dois dias sobre o valor dessas transações. Durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2011, o valor das transações realizadas com cartões de crédito emitidos no 
exterior representou 0,80% (2010: 0,80%) do valor total das transações realizadas com cartões de 
crédito capturadas pela Companhia.
b. Risco de liquidez e gestão de capital
Os objetivos da Companhia  ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade dos negócios, oferecer retorno aos acionistas e beneficiar as outras partes 
interessadas.
Conforme descrito na nota 1.b, a Companhia tem por prática realizar o pré-pagamento das 
transações com cartões de crédito, mediante solicitação dos estabelecimentos e com a aplicação 
de uma taxa de desconto sobre os respectivos fluxos futuros de pagamentos. Essas operações 
geram intrinsicamente descasamentos de curto prazo entre o contas a pagar a estabelecimentos e 
o contas a receber de bancos emissores. 
Com o objetivo de administrar a liquidez em moeda nacional e estrangeira, são elaboradas 
projeções diárias dos principais componentes do ativo e passivo da Companhia, principalmente 
aqueles relacionados a contas a receber de Emissores e contas a pagar a Estabelecimentos, além 
do capital próprio, sendo tais exposições monitoradas diariamente pela tesouraria, minimizando 
quaisquer descasamentos futuros de caixa na Companhia.
A tabela abaixo demonstra os principais ativos e passivos financeiros da Companhia, que são 
considerados nas estratégias da Tesouraria por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados 
na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Até 3 meses 
Entre 3 meses 

e 1 ano
Entre 1 

e 2 anos
Entre 2 

e 5 anos
Em 31 de dezembro de 2011
Ativos financeiros
 Contas a receber de bancos emissores 21.936.637 6.196.715 – –
 Outras contas a receber 115.887 – – –
Passivos financeiros
 Contas a pagar a estabelecimentos 19.235.917 5.077.297 – –
 Empréstimos 171.286 21.000 – –
 Financiamentos 51 144 192 175
 Notas promissórias 2.183.370 – – –
 Fornecedores - arrendamento financeiro 1.790 4.496 – –
Em 31 de dezembro de 2010
Ativos financeiros
 Contas a receber de bancos emissores 16.986.284 5.313.444 – –
 Outras contas a receber 99.480 – – –
Passivos financeiros
 Contas a pagar a estabelecimentos 16.177.228 3.966.190 – –
 Empréstimos 104.432 86.000 – –
 Financiamentos 49 144 192 367
 Notas promissórias 414.737 362.000 – –
Os demais passivos financeiros (nota 5), possuem prazos de vencimento de até um ano e estão 
apresentados no balanço patrimonial por valores próximos aos respectivos montantes dos fluxos 
de caixa não descontados contratados. 
Adicionalmente, a Companhia se utiliza das antecipações do saldo de contas a receber com os 
respectivos bancos emissores, a fim de recompor o seu caixa na gestão diária de liquidez.
c. Risco de crédito 
Risco de crédito dos emissores
O saldo de contas a receber de bancos emissores representa os valores das transações efetuadas 
por portadores de cartões de crédito emitidos pelas instituições financeiras licenciadas pelas 
bandeiras e são garantidos por elas ou por fianças bancárias em volume condizente com o risco 
estimado, em caso de inadimplência. Essas garantias estão estipuladas nos regulamentos emitidos 
pelos sistemas de bandeiras ou em acordos locais assinados com as bandeiras. O saldo de contas 
a receber de emissores em 31 de dezembro de 2011 é de R$ 28,1 bilhões (31 de dezembro de 
2010: R$ 22,3 bilhões).
Risco de crédito dos estabelecimentos
A Companhia, além de seguir as regras das bandeiras para credenciamento, tem política específica 
definindo as diretrizes e os procedimentos de análise de risco para o processo de credenciamento 
e manutenção de estabelecimentos. Nesse processo estão envolvidos os riscos relacionados a 
fraudes e problemas de performance por parte dos estabelecimentos (venda sem entrega dos bens 
e serviços). O valor total de contas a pagar a estabelecimentos em 31 de dezembro de 2011 é de 
R$ 24,3 bilhões (31 de dezembro de 2010: R$ 20,1 bilhões).
Risco de crédito de bancos para investimentos
  A Companhia tem como política trabalhar com instituições cuja avaliação se baseia na melhor 
classificação de risco para Instituições Financeiras no Brasil, não inferior ao rating “A”, mensuradas 
por agências de risco internacionalmente reconhecidas, e não manter investimentos concentrados 
em um único grupo econômico. Em 31 de dezembro de 2011, as aplicações financeiras com 
liquidez diária e atreladas à variação do CDI representam R$ 149,7 milhões (31 de dezembro de 
2010: R$ 135,5 milhões) (nota 5.1).
d. Risco operacional 
A Companhia possui um ambiente de controles internos desenhado para suportar a natureza, 
risco e complexidade de suas operações, baseado em políticas e procedimentos formalizados e 
divulgados a toda organização, bem como áreas dedicadas e ferramentas específicas de 
monitoramento de riscos. 
Os planos para contingência estão formalizados pela Administração, o que permitiria à Redecard 
recuperar seus níveis de operação em caso de manifestações de riscos operacionais, tais como, 
interrupções no fornecimento de energia ou nos sistemas de telecomunicações da rede de captura 
e processamento da Companhia.  
Em agosto de 2011, a Companhia obteve a renovação da certificação internacional PCI DSS 
(Payment Card Industry Data Security Standard Council), que credencia a Redecard como empresa 
de adquirência que atende, em sua plenitude, às regras de segurança da informação estabelecidas 
pelas bandeiras e implantou medidas adicionais para a proteção das transações e informações 
corporativas.
 5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA
Os valores apresentados como ativos e passivos financeiros são assim demonstrados por categoria:

31/12/2011 31/12/2010
Empréstimos e recebíveis
 Contas a receber de bancos emissores 28.133.352 22.299.728
 Outras contas a receber 115.887 99.480
 Caixa e equivalentes de caixa 172.081 152.609
Outros passivos financeiros
 Contas a pagar a estabelecimentos 24.313.214 20.143.418
 Valores a repassar às bandeiras 49.444 45.315
 Valores a repassar aos bancos domiciliadores 40.504 22.153
 Empréstimos e financiamentos 192.848 191.184
 Fornecedores - Arrendamento financeiro 6.286 –
 Fornecedores - Outros 44.462 28.664
 Notas promissórias 2.183.370 776.737
 Outras contas a pagar 134.790 101.816
5.1 Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2011 31/12/2010
Recursos em bancos e em caixa 22.391 17.144
Depósitos bancários de curto prazo 149.690 135.465
Total 172.081 152.609
São representados, substancialmente, por certificados de depósitos bancários (CDBs) efetuados 
junto às instituições financeiras, com liquidez diária e atualizados com base na variação do CDI.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2011  (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

5.2 Contas a receber de bancos emissores e demais contas a receber
a. Contas a receber de bancos emissores

31/12/2011 31/12/2010
Bancos emissores - parte relacionada 10.614.099 9.181.603
Outros bancos emissores 17.519.253 13.118.125
Total 28.133.352 22.299.728
Em 31 de dezembro de 2011, as contas a receber de bancos emissores no valor de R$ 28,1 
bilhões (31 de dezembro de 2010: R$ 22,3 bilhões) não indicaram perdas de valor recuperável 
(impairment) (Nota 4.c).
b. Outras contas a receber

31/12/2011 31/12/2010
Aluguel de equipamentos 90.752 82.809
Transações com cartões de crédito e débito contestadas, 
  a receber de estabelecimentos 14.977 15.232
MasterCard Brasil Soluções de Pagamentos Ltda. 7.125 7.829
Serviços prestados aos bancos emissores e parceiros 7.684 6.005
Outros serviços prestados a estabelecimentos 8.534 4.504
Provisão para impairment (13.185) (16.899)
Outras contas a receber 115.887 99.480
c. Movimentações na provisão para impairment

31/12/2011 31/12/2010
Em 31 de dezembro de 2010 (16.899) (15.081)
Provisão para impairment de contas a receber (38.837) (33.266)
Contas a receber de estabelecimentos, baixadas como incobráveis 42.551 31.448
Em 31 de dezembro de 2011 (13.185) (16.899)
A constituição e a baixa da provisão para outras contas a receber impaired foram registradas no 
resultado do exercício como “provisão para créditos de liquidação duvidosa”. Os valores 
debitados à conta de provisão são geralmente baixados quando não há expectativa de 
recuperação dos recursos. Não houve renegociação de créditos durante os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2011 e 2010.
Em 31 de dezembro de 2011, o valor de R$ 115,9 milhões (31 de dezembro de 2010: R$ 99,5 
milhões), registrado como outras contas a receber. Em 31 de dezembro de 2011, o montante 
impaired e provisionados é de R$ 13,2 milhões (31 de dezembro de 2010: R$ 16,9 milhões). 
Os valores individualmente impaired referem-se a estabelecimentos com atraso nos pagamentos. 
A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação destas demonstrações 
financeiras é o valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima, não sendo 
mantido nenhum título como garantia.
d. Valor justo
Os valores justos das contas a receber de bancos emissores, outras contas a receber e contas a 
pagar a estabelecimentos, aproximam-se do custo amortizado de tais instrumentos devido à sua 
realização ser de curto prazo. 
5.3 Contas a pagar a estabelecimentos 
Nesta rubrica estão registrados os valores devidos aos estabelecimentos, referentes às transações 
com cartões de crédito, deduzidos das taxas cobradas pelos bancos emissores, pela Companhia 
e pelas bandeiras. Em 31 de dezembro de 2011, o montante é de R$ 24,3 bilhões 
(31 de dezembro de 2010: R$ 20,1 bilhões). 
5.4 Valores a repassar às bandeiras 
Os montantes registrados nesta rubrica referem-se a valores a repassar às bandeiras, calculados 
através de um percentual estabelecido pelas bandeiras sobre o valor das transações com cartões de 
crédito e cartões de débito, bem como pelo volume de transações processadas. Em 31 de dezembro 
de 2011, o montante é de R$ 49,4 milhões (31 de dezembro de 2010: R$ 45,3 milhões).
5.5 Valores a repassar aos bancos domiciliadores
A Companhia firmou contratos de parcerias com diversos bancos com o objetivo de unir esforços, 
competências, recursos e know-how, para o desenvolvimento do novo modelo de negócio, que 
consiste em crescimento e manutenção da base de estabelecimentos credenciados ao Sistema 
Redecard. A remuneração é constituída com base em cumprimento de metas de faturamento 
com transações de cartões de pagamentos nos estabelecimentos que mantém domicílio bancário 
junto ao banco parceiro. Em 31 de dezembro de 2011, o montante é de R$ 40,5 milhões 
(31 de dezembro de 2010: R$ 22,2 milhões). 
5.6 Fornecedores 

31/12/2011 31/12/2010
Fornecedores
 Até um ano 44.462 28.664
Arrendamento Financeiro(1) 
Até um ano 6.286 –
Total 50.748 28.664
(1)  O arrendamento mercantil foi contratado em 20 parcelas mensais e sucessivas (contraprestações). 
O valor da contraprestação é calculado levando-se em conta o custo total do bem, acrescido da 
importância proveniente da aplicação da taxa DI-Over, divulgada pela Cetip. 
A opção de compra dos itens integrantes do bem está definida mediante o pagamento ao 
arrendador da quantia de (um real) R$ 1,00 por unidade.
5.7 Empréstimos, financiamentos e notas promissórias

31/12/2011 31/12/2010
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 192.481 190.625
 Notas promissórias 2.183.370 776.737
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 367 559
Total (Nota 4a) 2.376.218 967.921

6. DESPESAS ANTECIPADAS

31/12/2011 31/12/2010
Licenças de softwares 3.050 1.332
Outros 158 376
Total 3.208 1.708

7. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refl etir os efeitos fi scais 
futuros atribuíveis às diferenças temporárias, entre as bases fi scais de ativos e passivos e seus 
respectivos valores contábeis.
A Administração considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão 
realizados na proporção da solução fi nal dos passivos contingentes sob discussão e da realização 
das provisões para determinados eventos. A Companhia não possui saldos relativos a prejuízos 
fi scais e base negativa tributária e/ou créditos tributários não ativados, como defi nido pelo art.1º 
da Instrução CVM nº 371. Em 31 de dezembro de 2011, o valor presente dos créditos tributários é 
de R$ 76,6 milhões (31 de dezembro de 2010: R$ 54,1 milhões), calculados com base na taxa CDI.
a. Composição

31/12/2011 31/12/2010
Créditos tributários sobre diferenças temporárias:
 Contingências cíveis 5.394 3.675
 Contingências trabalhistas 2.337 2.426
 Contingências tributárias 2.386 2.386
Provisões sobre adições temporárias:
 Credenciamento e atendimento ao estabelecimento 18.598 14.533
 Participação dos empregados nos resultados 10.843 9.424
 Créditos de liquidação duvidosa 4.483 5.746
 Marketing 2.681 5.310
 Tecnologia da informação 5.611 3.148
 Parcerias bancos 13.770 7.532
 Outros 12.301 6.513
Total 78.404 60.693
b. Expectativas de realização
A Companhia elaborou estudos de geração de lucros tributáveis futuros, aprovados pelos órgãos 
de governança da Administração, os quais indicam recuperação dos valores de impostos diferidos 
reconhecidos em 31 de dezembro de 2011. O cronograma de realização dos referidos impostos 
diferidos é estimado como segue:
Ano de realização Imposto de renda Contribuição social
2012 50.212 18.076
2013 1.754 631
2014 5.685 2.046
Total 57.651 20.753
c. Demonstração da realização do tributo diferido no resultado 
Créditos tributários sobre diferenças temporárias 31/12/2011 31/12/2010
Contingências cíveis 1.719 1.222
Contingências trabalhistas (90) 141
Contingências tributárias – –
Provisões operacionais 16.082 17.302
Total 17.711 18.665
d. Movimentação do diferido

31/12/2010 Adição Realização 31/12/2011
Contingências cíveis 3.675 1.868 (149) 5.394
Contingências trabalhistas 2.426 398 (487) 2.337
Contingências tributárias 2.386 2.386
Despesas operacionais 52.206 502.285 (486.204) 68.287
Total 60.693 504.551 (486.840) 78.404

8. IMOBILIZADO

% 
Taxas 

anuais

31/12/2009 
Imobilizado 

líquido
Aquisi-

ções Baixas
Transfe-
rências

Depre-
ciação

31/12/2010 
Imobilizado 

líquido
Equipamento captura 33,3 182.653 169.674 (93) – (127.454) 224.780
Equipamento de rede
 de processamento 20,0 3.181 30.514 – 702 (1.403) 32.994
Sistema de
 processamento
  de dados 20,0 7.479 103 – 2.367 (2.760) 7.189
Informática 20,0 1.956 2.845 (169) – (1.340) 3.292
Equipamentos diversos 10,0 2.904 14 (50) 403 (394) 2.877
Veículos 20,0 1.285 224 (1.168) – (77) 264
Móveis e utensílios 10,0 1.332 122 (187) 1.267 (260) 2.274
Instalações 10,0 2.519 – – – (357) 2.162
Benfeitorias em imóveis 20,0 2.744 5 209 8.930 (3.285) 8.603
Imobilizado em
 andamento – 15.810 17.029 – (30.698) – 2.141
Total 221.863 220.530 (1.458)  (17.029) (137.330)     286.576

% 
Taxas 

anuais

31/12/2010 
Imobilizado 

líquido
Aquisi-

ções Baixas
Transfe-
rências

Depre-
ciação

31/12/2011 
Imobilizado 

líquido
Equipamento captura 33,3 224.780 138.701 (5.258) (15.866) (144.546) 197.811
Equipamento de rede
 de processamento 20,0 32.994 6.233 – 11.531 (10.486) 40.272
Sistema de
 processamento
  de dados 20,0 7.189 – – 4.740 (2.954) 8.975
Informática 20,0 3.292 4.132 – – (2.429) 4.995
Equipamentos diversos 10,0 2.877 664 – 246 (475) 3.312
Veículos 20,0 264 – – – (60) 204
Móveis e utensílios 10,0 2.274 329 (9) 906 (401) 3.099
Instalações 10,0 2.162 – – – (340) 1.822
Benfeitorias
 em imóveis 20,0 8.603 – 9 8.679 (3.230) 14.061
Imobilizado
 em andamento – 2.141 29.525 (1.392) (26.102) – 4.172
Equipamentos
 em trânsito – – – –   15.866 – 15.866
Total     286.576 179.584 (6.650) – (164.921)     294.589

9. INTANGÍVEL

% Taxas 
anuais

31/12/2009 
Intangível 

líquido
Aquisi-

ções Baixas
Transfe-
rências

Amorti-
zação

31/12/2010 
Intangível 

líquido
Softwares 20,0 8.868 23.088 – 16.049 (5.832) 42.173
Intangível
 em andamento – – 17.960 – 980 – 18.940
Total – 8.868 41.048 – 17.029 (5.832) 61.113

% Taxas 
anuais

31/12/2010 
Intangível 

líquido
Aquisi-

ções Baixas
Transfe-
rências

Amorti-
zação

31/12/2011 
Intangível 

líquido
Softwares 20,0 42.173 16.248 – 20.812 (15.435) 63.798
Intangível
 em andamento – 18.940 6.219 (131) (20.812) – 4.216
Outros 25,0 – 16.415 – – (68) 16.347
Total – 61.113 38.882 (131) – (15.503) 84.361
Durante o exercício de 2011, a Companhia investiu em softwares identifi cáveis e exclusivos, 
controlados pela Companhia. Esses investimentos foram necessários para atender as novas 
bandeiras integrantes do Sistema Redecard e também fornecer ferramentas de Gestão de 
Relacionamento com clientes para a área de negócio. O prazo restante de amortização desses 
ativos está entre 4 e 5 anos.

10. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

a. Imposto de renda e contribuição social
31/12/2011 31/12/2010

Imposto de renda pessoa jurídica 139.847 101.217
Contribuição social sobre o lucro líquido 57.043 42.056
Total 196.890 143.273
b. Outras obrigações tributárias

31/12/2011 31/12/2010
Pis e Cofins 22.351 18.499
Impostos sobre serviços 3.406 2.709
Impostos de terceiros retidos na fonte 14.326 11.882
Total 40.083 33.090

11. OBRIGAÇÕES DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA

O Plano de Previdência Redecard foi alterado em janeiro de 2011 da modalidade Benefício 
Defi nido - BD para Contribuição Defi nida - CD, com adesão de 95% dos funcionários. Este 
plano permite que o funcionário contribua mensalmente com um percentual defi nido, 
a ser descontado de sua remuneração mensal e, adicionalmente, a empresa participa 
com 100% da opção escolhida pelos empregados, limitado a 9% dos seus rendimentos, 
contabilizada no resultado pelo regime de competência no grupo “despesas com pessoal”. 
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2011, as contribuições para esses planos 
totalizaram R$ 12,3 milhões (2010: R$ 6,8 milhões), sendo assim distribuído: Companhia 
R$ 5,0 milhões e funcionários R$ 7,3 milhões (2010: Companhia: R$ 4,2 milhões e funcionários: 
R$ 2,6 milhões). A mudança do plano de benefícios de aposentadoria não gerou impacto 
fi nanceiro relevante para a Companhia. 
O plano de Benefício Defi nido (BD) é avaliado atuarialmente ao fi nal de cada exercício, 
objetivando verifi car se as taxas de contribuição vêm sendo sufi cientes para a formação de 
reservas necessárias aos compromissos de pagamentos atuais e futuros. 
a. Comentários sobre os resultados
No processo de migração de planos foi calculado um crédito de migração individual para os 
participantes equivalente à obrigação atuarial calculada para fi ns de atendimento às normas 
locais (PREVIC) e oferecido aos participantes optar entre:
• Permanecer no Plano de Aposentadoria Redecard nas condições atuais (BD); ou
• Migrar seu direito acumulado (crédito de migração) para o Plano de Previdência Redecard (CD).
Para os participantes que migraram para o Plano de Previdência Redecard, a acumulação do 
benefício futuro passa a ser feita na forma de contribuição defi nida.
Nesse contexto, observa-se a ocorrência de dois eventos especiais nessa movimentação, referente 
aos participantes que migraram:
• Redução antecipada de benefícios, na mudança da obrigação atuarial BD apurada conforme 
determina o CPC 33 para o compromisso relativo ao crédito de migração; e
• Liquidação antecipada de benefícios, na transferência dos recursos do plano de benefício 
defi nido (BD) para o de contribuição defi nida (CD).
Apresentamos abaixo um quadro resumo dos efeitos desse evento:

Antes 
 redução/

Liquidação
antecipada

Efeito redução/
Liquidação 
 antecipada

(Migração para CD)

Após redução/
Liquidação 
antecipada

1 Valor Presente das Obrigações
 Atuariais (VPO) (55.897) 42.357 (13.540)
2 Valor Justo dos Ativos do Plano 60.816 (43.595) 17.221
3 VPO líquido dos Ativos do plano 4.919 (1.238) 3.681
4 Restrição de limite de ativo de
  benefício definido (4.919) 1.238 (3.681)
Conforme previsto no item 114 da norma, a liquidação foi reconhecida juntamente com a 
redução do plano. Vale destacar que em função da forma de reconhecimento de ganhos e perdas 
adotada pela empresa, não há nenhuma parcela de itens não reconhecidos a ser refl etida no 
evento.
b. Plano de Benefício Defi nido
I - Principais Premissas Utilizadas na Avaliação Atuarial do Plano de Aposentadoria

31/12/2011 31/12/2010
1 Taxa de desconto 10,240% 10,240%
2 Retorno dos ativos de longo prazo 12,320% 12,320%
3 Crescimento de benefícios concedidos 4,000% 4,000%
4 Crescimento de benefícios diferidos 4,000% 4,000%
5 Tábua de Mortalidade AT-2000 AT-2000
6 Rotatividade 0,20/(Tempo de Servi-

ço + 1), com
mínimo de 5%a.a.

0,20/(Tempo de
Serviço + 1), com

mínimo de 5%a.a
7 Data-base do cadastro de participantes 30/11/2011 30/9/2010
8 Método Atuarial (1) Cred. Unit. Projet. Cred. Unit. Projet.
9 Tabela de Crescimento Salarial

Idade Crescimento Salarial

Até 39 anos 6,5% a.a. 

De 40 a 49 anos 5,5% a.a.

Acima de 50 anos 4,5% a.a.

(1) No método atuarial do Crédito Projetado, a reserva matemática é defi nida pelo valor atual do 
benefício projetado multiplicado pela razão entre o tempo de serviço atingido na data de aval-
iação e o tempo de serviço que será atingido na data da concessão do benefício. O custeio é 
determinado tomando-se o valor atual do benefício projetado distribuído ao longo dos anos de 
atividade de cada participante.
II - Gestão dos Ativos do Plano de Benefício Defi nido

Posição % Alocação
Categorias 31/12/2011 31/12/2010 31/12/2011 31/12/2010
Títulos de Renda Fixa 15.284 47.851 82,9 78,7
Títulos de Renda Variável 3.152 12.965 17,1 21,3
Total 18.436 60.816 100,0 100,0
Os títulos de renda variável do plano de benefício defi nido não incluem ações da patrocinadora.
III - Posição Patrimonial

31/12/2011 31/12/2010
1 Valor Presente da Obrigação (VPO) (15.392)  (55.897)
2 Valor Justo dos Ativos 18.436 60.816
3 VPO líquido dos Ativos do Plano 3.044 4.919
4 Restrição de limite de ativo de benefício definido (3.044) (4.919)
5 (Passivo)/Ativo líquido total a ser reconhecido – –
Mudança na obrigação atuarial e no patrimônio
a. Mudança na Obrigação Atuarial (VPO) 31/12/2011 31/12/2010
1 VPO no final do exercício anterior 55.897 53.239
2 Custo do serviço corrente da empresa 227 2.854
3 Juros sobre a obrigação atuarial 1.356 6.007
4 (Ganhos)/perdas atuariais 1.066 (5.206)
5 Benefícios pagos pelo plano (797) (997)
6 Liquidação antecipada de obrigações (42.357) –
7 VPO no final do exercício 15.392 55.897
b. Mudança no Valor Justo dos Ativos
1 Valor Justo dos Ativos no final do exercício anterior 60.816 59.677
2 Retorno real dos investimentos 1.834 179
3 Contribuições pagas pela empresa 178 1.957
4 Benefícios pagos pelo plano (797) (997)
5 Liquidação antecipada de obrigações (43.595) –
6 Valor Justo dos Ativos no final do exercício 18.436 60.816
Reconciliação dos valores 

Valor 
presente das 

obrigações 
atuariais

Valor 
justo dos 

ativos 
do plano

Custo do 
serviço 

passado

(Ganhos)/
Perdas

atuariais
Limite 

de ativo

(Passivo)/
Ativo

líquido
total

1 Valor no início do exercício (55.897)  60.816 – – (4.919) –
2 Custo do serviço corrente
  da empresa (227) – – – – (227)
3 Custo dos juros (1.356) – – – – (1.356)
4 Rendimento esperado dos
  ativos – 2.085 – – – 2.085
5 (Ganhos) ou perdas atuariais (1.066) (251) – 1.317 – –
6 Contribuições pagas pela
  empresa – 178 – – – 178
7 Benefícios pagos pelo plano 797 (797) – – – –
8 Eliminação antecipada
  de obrigações 42.357 (43.595) – – – (1.238)
9 Reconhecimento ORA – – – (1.317) – (1.317)
10 Mudança no efeito do
  limite de ativo – – – – 1.875 1.875
11 Valor no final do exercício (15.392) 18.436 –  – (3.044) –
Comparação da despesa anual
Despesa Anual 31/12/2012 31/12/2011
1 Custo do serviço corrente da empresa 36 227
2 Custo dos juros 1.541 1.356
3 Rendimento esperado sobre os ativos do plano (2.232) (2.085)
4 Despesa/(Receita) antes de eventos especiais (655) (502)
5 Custo de liquidação antecipada do plano – 1.238
6 Despesa/(Receita) a ser reconhecida\reconhecida (655) 736
Em função de que a utilização e/ou realização do superávit depende da ocorrência ou não de 
possíveis eventos futuros, que não estão dentro do seu controle, a Companhia não reconheceu 
o ativo.

12. CAPITAL SOCIAL E RESERVAS

a. Capital Social
O capital social realizado é de R$ 568.261, integralizado e está representado por 672.970.705 
ações ordinárias escriturais sem valor nominal.
Capital Social 31/12/2011 % 31/12/2010 %
Controle Acionário 284.131 50,0000002 284.131 50,0000002
Acionistas Minoritários 284.130 49,9999998 284.130 49,9999998
Total 568.261 568.261
b. Movimentações do capital social e reservas

Capital 
social

Outras contas 
patrimoniais Total

Em 31 de dezembro de 2009 473.551 953.631 1.427.182
Dividendo transferido para o passivo circulante – (708.094) (708.094)
Plano de opção de compra de ações – 764 764
Ações em tesouraria – (2.073) (2.073)
Capitalização da reserva legal 94.710 (94.710) –
Constituição da reserva legal – 69.998 69.998
Dividendo adicional proposto – 612.788 612.788
Em 31 de dezembro de 2010 568.261 832.304 1.400.565
Dividendo transferido para o passivo circulante – (612.788) (612.788)
Plano de opção de compra de ações – 2.269 2.269
Ações em tesouraria – 3.062 3.062
Constituição da reserva legal – 43.654 43.654
Dividendo adicional proposto – 744.553 744.553
Em 31 de dezembro de 2011 568.261 1.013.054 1.581.315
c. Reserva legal
A rubrica “Reserva legal” representa os montantes constituídos à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada período social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social.
Em 31 de dezembro de 2011 o valor apresentado na rubrica “Reserva legal” é de R$ 113,7 
milhões (31 de dezembro de 2010: R$ 69,9 milhões).
d. Reserva estatutária
Em Assembleia Geral Extraordinária de 30 de abril de 2009, os acionistas aprovaram a criação de 
Reserva Estatutária de Lucro com a fi nalidade de suportar operações de resgate, reembolso ou 
aquisição de ações representativas do capital da Companhia, podendo, ainda, ser utilizada para 
o pagamento de dividendos intermediários ou intercalares, inclusive na forma de juros sobre o 
capital próprio. O saldo dessa reserva, somado ao da Reserva Legal, não poderá ultrapassar o 
valor do capital social e será formada com recursos equivalentes a até 60% do lucro líquido do 
exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2011, 
valor apresentado na rubrica “Reserva estatutária” é de R$ 150,6 milhões (31 de dezembro de 
2010: R$ 150,9 milhões).
e. Reserva de dividendo adicional proposto
Em 31 de dezembro de 2011, a Administração da Companhia propôs o pagamento de dividendos 
no montante de R$ 744,6 milhões (2010: R$ 612,8 milhões) com base no lucro apurado 
no exercício de 2011, a ser referendado pela Assembleia Geral de Acionistas, o qual 
foi transferido para a reserva “Dividendo adicional proposto”, conforme disposto na Deliberação 
CVM nº 601/2009. Esses dividendos serão reconhecidos no passivo quando houver a devida 
aprovação em 2012.
f. Ações em tesouraria
Em consonância com as Instruções CVM nºs 10/80, 268/97 e 358/02, o Conselho de Administração 
da Companhia, em reunião realizada em 27 de abril de 2011, renovou a autorização para a 
Diretoria adquirir, em nome da Companhia, até 5.500.000 (cinco milhões e quinhentas mil) ações 
escriturais ordinárias, sem valor nominal, de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria, 
cancelamento ou alienação, e, em especial, para atender ao exercício das opções outorgadas no 
âmbito do Plano de Opção de Compra de Ações da Redecard. Competirá à Administração defi nir 
a oportunidade e a quantidade a ser efetivamente adquirida, dentro dos limites autorizados e do 
prazo de validade desta autorização. 
Movimentações das ações em tesouraria

Quantidade Custo médio
Ano Compra Venda Saldo Unitário em R$
2010 362.000 290.421 210.448 26,55
2011 – 115.350 95.098 26,55
Preço de mercado da ação em 31/12/2011 - R$ 29,19 (vinte e nove reais e dezenove centavos) 
conforme pregão da BM&FBovespa.
As movimentações relacionadas às ações em tesouraria foram apenas para atender ao exercício 
das opções outorgadas no âmbito do Plano de Opção de Compra de Ações.
g. Plano de outorga de opções 
I - Objetivos do plano
O Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações da Redecard tem por objetivo permitir que 
os Diretores, membros do Conselho de Administração e funcionários da Companhia ou de suas 
sociedades controladas, adquiram ações da Companhia, com vistas a: (a) estimular a expansão, 
o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (b) alinhar seus interesses aos dos 
acionistas da Companhia; e (c) estimular a permanência de Administradores e Funcionários na 
Companhia.
II - Características do plano
Aos benefi ciários são outorgadas opções de compra de ações, denominadas Opções 1 e Opções 
2, nos termos do Plano aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 20 de abril 
de 2011.
O preço de exercício das Opções 1 outorgadas nos termos do Plano, é fi xado respeitando-se o 
preço mínimo equivalente ao valor médio do preço das ações da Companhia nos pregões da 
BM&FBOVESPA S.A. Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, no período de no mínimo 30 (trinta) 
e no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data da outorga da opção, a critério do Comitê de 
Recursos Humanos, Remuneração e Opções, facultado, ainda, ajuste do preço em até 20%, 
para mais ou para menos. 
O preço de exercício das Opções 2 corresponde ao cumprimento de obrigação de fazer, 
consubstanciada na obrigação de o benefi ciário investir, em ações da Companhia ou em 
instrumento baseado em tais ações, parte ou a integralidade da participação líquida nos lucros e 
resultados que tiver recebido relativamente ao ano anterior, e manter a propriedade de tais ações 
inalterada e sem qualquer tipo de ônus desde a data da outorga da opção até o seu exercício.

Opções 
outorgadas

Parcela da 
concessão Quantidade (%)

Direito ao exercício 
após a data da 

concessão

Extinção do direito 
após a data de 

início ao exercício
Até 2010

1ª parcela 25% 12 meses 12 meses
2ª parcela 25% 24 meses 12 meses
3ª parcela 25% 36 meses 12 meses
4ª parcela 25% 48 meses 12 meses

A partir de 2011
1ª parcela 50% 36 meses 24 meses
2ª parcela 50% 60 meses 24 meses

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 20 de abril de 2011 aprovou proposta de 
alteração do Plano, segundo a qual o Comitê de Remuneração e Opções, órgão do Conselho de 
Administração, elegerá os Benefi ciários em favor dos quais serão outorgadas opções de compra 
de ações, denominadas Opções 1  e Opções 2, nos termos do Plano, defi nirá o número de ações 
que poderão ser adquiridas com o exercício de cada opção, o preço de exercício de cada opção 
e as condições de seu pagamento, os prazos e condições de exercício de cada opção e quaisquer 
outras condições relativas a tais opções. Uma vez defi nidas as condições da outorga pelo Comitê, 
tais condições são submetidas à aprovação do Conselho de Administração, nos termos do Plano. 
As Opções 2 outorgadas durante o exercício de 2011 serão exercidas em 28 de fevereiro de 2013.
As opções outorgadas, após pagamento dos respectivos preços de exercícios, são liquidadas 
mediante entrega de ações ordinárias de emissão da Redecard, nos termos das respectivas 
outorgas e de acordo com o Plano.
O Plano vigerá por prazo indeterminado e os acionistas da Companhia, nos termos do artigo 171, 
§ 3º, da Lei das Sociedades por Ações, não terão preferência na outorga ou no exercício da opção 
de compra de Ações. 
III - Valor Justo e reconhecimento dos custos
O valor justo das opções concedidas, calculado considerando o modelo de precifi cação das 
opções, é baseado na aplicação da metodologia Black & Scholes e tomando-se como base os 
preços das ações da Companhia. O ajuste do valor justo é reconhecido como despesa no período 
em que o direito é adquirido, ou seja, no período durante o qual as condições específi cas de 
aquisição de direitos são atendidas. Na data do balanço, a Companhia revisa suas estimativas 
da quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos com base nessas condições, 
e reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração 
do resultado, em contrapartida ao patrimônio líquido.
Para essas opções o valor justo médio ponderado foi determinado com base no método Black 
& Scholes, considerando o preço médio ponderado das ações, preço do exercício, volatilidade 
esperada no preço das Ações da Companhia, o prazo de vida das opções, os dividendos 
esperados e a taxa de juros utilizada. 
IV - Resumo da movimentação do plano

Data de
outorga      

Opções
outorgadas

Preço de
exercício por 

ação (R$)
Saldo 

31/12/2010
Opções 

canceladas
Opções 

exercidas
Saldo 

31/12/2011
11/02/2008 503.384 20,25 84.898 – (2.655) 82.243
11/03/2009 1.025.715 25,82 453.883 (329.265) (58.781) 65.837
17/05/2010 241.163 23,55 241.163 (176.595) (16.589) 47.979
09/03/2011 786.368 18,01 – (525.277) – 261.091
03/11/2011 15.495 23,80 – – – 15.495
Total 2.572.125 – 779.944  (1.031.137) (78.025) 472.645

13. LUCROS ACUMULADOS

Lucro por 
ação (R$)

Lucro líquido do exercício – 1.399.962
Juros sobre capital próprio pagos em 2010 0,0391 (26.299)
Dividendos intercalares 0,9877 (664.482)
Juros sobre capital próprio creditados em 2010 0,0391 (26.395)
Transferência para constituição da reserva legal – (69.998)
Transferência para reserva de dividendo adicional proposto 0,9108 (612.788)
Em 31 de dezembro de 2010
Lucro líquido do exercício – 1.404.422
Juros sobre capital próprio pagos em 2011 0,0405 (27.287)
Dividendos intercalares  0,8121 (546.383)
Juros sobre capital próprio creditados em 2011 0,0632 (42.545)
Transferência para constituição da reserva legal – (43.654)
Transferência para reserva de dividendo adicional proposto 1,1065 (744.553)
Em 31 de dezembro de 2011
Assim, considerando os juros sobre capital próprio (JCP) de R$ 42,5 milhões creditados em 
dezembro de 2011, o dividendo adicional proposto de R$ 744,6 milhões e a remuneração 
intermediária (JCP e dividendos) paga durante o ano de R$ 573,7 milhões, a remuneração total 
dos acionistas por conta dos lucros obtidos no exercício de 2011 totalizará a R$ 1.360,8 milhões 
(R$ 2,0223 por ação), representando 96,9% do lucro líquido do exercício de 2011.
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14. LUCRO POR AÇÃO

Conforme requerido pelo CPC 41, Deliberação da CVM 636 e IAS 33, a tabela a seguir reconcilia 
o lucro líquido e a média ponderada das ações em circulação com os montantes usados para 
calcular o lucro por ação básico e o diluído.
Lucro por ação básico 31/12/2011 31/12/2010
Lucro líquido disponível para as ações ordinárias  1.404.422 1.399.962 
Média ponderada das ações em circulação (em milhares) 672.785 672.731
Lucro por ação - básico (em R$) 2,0875 2,0810
Lucro por ação diluído 31/12/2011 31/12/2010
Lucro líquido disponível para as ações ordinárias  1.404.422 1.399.962 
Média ponderada das ações em circulação (em milhares) 672.785 672.731
Incremento/diluições das ações em virtude do plano de
 opções de ações 105 (135)
Lucro por ação - diluído (em R$) 2,0871 2,0814

15. DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO

Conforme o capítulo VI, art. 29, letra b do Estatuto Social, os dividendos estatutários mínimos 
obrigatórios correspondem a 40% (quarenta por cento) do lucro líquido do exercício, na forma 
prevista pelo art. 202, da Lei de Sociedades por Ações. 
O Conselho de Administração, em reuniões de 15 de junho de 2011 e de 15 de dezembro de 
2011, aprovou, a distribuição a seus acionistas de juros sobre capital próprio, calculados com 
base na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP), os valores de R$ 27,3 milhões e R$ 42,5 
milhões, respectivamente (2010: R$ 26,3 milhões e R$ 26,4 milhões).
Os dividendos pagos em 2011 foram de R$ 1.159,2 milhões (2010: R$ 1.277,3 milhões) 
aprovados em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 20 de abril de 2011. Dividendos 
complementares para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2011, no montante de R$ 744,5 
milhões, serão propostos para distribuição na próxima Assembleia Geral Ordinária. 
De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, foi constituída “Reserva de dividendos 
adicional proposto” no fi nal do exercício (Nota 12.e), ainda que os dividendos não tenham 
sido ofi cialmente declarados, o que ocorrerá no exercício seguinte. De acordo com a IAS 10, 
os dividendos são somente reconhecidos quando se constitui a obrigação legal, quando 
deliberado o pagamento de dividendos.

16. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO DE NEGÓCIOS

A Administração determinou um único segmento operacional para os negócios da Companhia, 
com base nos relatórios utilizados para a tomada de decisões estratégicas, revisados pela 
Diretoria Executiva.
A receita gerada pelo segmento operacional reportado é oriunda, da captura e processamento das 
transações com cartão de crédito e cartão de débito, aluguel dos equipamentos de captura, de 
outros serviços prestados para as empresas parceiras mediante captura e roteamento de transações 
realizadas com cartões de benefícios (voucher) e cartões private label e das receitas fi nanceiras líquidas 
apuradas com pré-pagamentos efetuados aos estabelecimentos das transações com cartões de 
crédito. As informações do segmento de negócio, revisada pela Diretoria Executiva e correspondentes 
aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2011 e 2010, são as seguintes:

31/12/2011 31/12/2010
Receita operacional líquida 2.772.506 2.618.268
Crédito 1.422.324 1.356.659
Débito 489.327 396.004
Aluguel de equipamentos 692.131 734.966
Outros 168.724 130.639
Custo dos serviços prestados (784.348) (639.263)
Custo dos serviços prestados (614.301) (505.558)
Depreciação e amortização (170.047) (133.705)
Margem de contribuição 1.988.158 1.979.005
Resultado financeiro 637.063 608.784
Resultado antes das despesas e receitas operacionais 2.625.221 2.587.789
Não existem clientes cuja representatividade da receita seja superior a 10% da receita operacional 
líquida da Companhia.

17. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

31/12/2011 31/12/2010
Custos dos serviços prestados: 
 Captura e processamento 246.652 204.219
 Credenciamento e atendimento ao cliente 367.649 301.339
Encargos de depreciação e amortização 170.047 133.705
Total 784.348 639.263

18. DESPESAS OPERACIONAIS 

a. Pessoal
 31/12/2011 31/12/2010
Salários e benefícios  163.927 145.150
Encargos sociais 73.520 60.086
Outros 13.727 11.806
Total 251.174 217.042
Número de empregados 1.054 1.455
A Companhia no 1º semestre de 2011, em continuidade a importantes projetos voltados para a 
efi ciência operacional, iniciou uma reestruturação organizacional, a qual resultou em uma nova 
estrutura organizacional com Diretorias Executivas e Comitês revisados, além de equipes de 
diversas áreas sendo reestruturadas a fi m de obter maior integração e agilidade.
b. Administrativas
 31/12/2011 31/12/2010
Prédios e Telefonia corporativa 30.686 28.358
Serviços contratados 28.770 34.529
Manutenção de TI e Processamento de dados 51.900 46.344
Viagens e representações 9.489 8.086
Outras 18.574 16.255
Total 139.419 133.572
c. Outras despesas operacionais
 31/12/2011 31/12/2010
Parcerias com bancos domiciliadores 22.474 15.067
Incentivos fiscais - Patrocínios Culturais da Lei Rouanet,
  Desportivos e Doações 17.988 16.941
Depreciação e amortização 10.377 9.457
Outras 18.747 3.147
Total 69.586 44.612

19. RECEITA E DESPESAS FINANCEIRAS

 31/12/2011 31/12/2010
Receitas financeiras na antecipação de recebíveis 930.525 904.021
Despesas financeiras (312.505) (314.045)
Outras receitas financeiras 19.043 18.808
Resultado financeiro 637.063 608.784

20. DESPESA DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

31/12/2011 31/12/2010
Lucro antes do IR e CSLL 2.079.397 2.077.005
IR e CSLL à alíquota nominal de 34% 706.995 706.182
 Despesas não dedutíveis 4.700 1.054
 Patrocínios Culturais da Lei Rouanet, Desportivos e Doações (11.751) (10.986)
 Benefício fiscal sobre juros sobre o capital próprio (23.743) (17.916)
 Incentivo fiscal por inovação tecnológica (907) (1.169)
 Outros incentivos (PAT)    (319)    (122)
Total 674.975 677.043
Alíquota efetiva do IR e CSLL 32,46% 32,60%

21. CONTINGÊNCIAS

a. Ativo contingente
A Companhia não possui ativo contingente.
b. Passivos contingentes
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais 
e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões 
tributárias, trabalhistas e cíveis.
As provisões, segundo julgamento da Administração da Companhia e com base na opinião de 
seus consultores legais, foram constituídas em montantes considerados adequados à cobertura 
de eventuais perdas, sendo reavaliadas periodicamente.
Os “depósitos judiciais em garantia” vinculados aos processos cíveis, trabalhistas e tributários, estão 
demonstrados no “Ativo não circulante”, no grupo “Realizável a longo prazo” no montante de 
R$ 13.467 (31 de dezembro de 2010: R$ 14.292).
c. Composição dos passivos contingentes provisionados

31/12/2011 31/12/2010
Contingências cíveis 15.866 10.810
Contingências trabalhistas 6.873 7.136
Contingências tributárias 7.016 7.016
Total 29.755 24.962
Os montantes acima mencionados foram calculados considerando os pedidos efetuados 
pelos autores em cada uma das ações ou pelo montante dos tributos não recolhidos pela 
Companhia sob garantia de medidas judiciais concedidas para a Companhia, todos atualizados 
monetariamente e computados os juros quando devidos.
d. Movimentação das provisões

31/12/2010 Adições Baixas 31/12/2011
Contingências cíveis 10.810 5.495 (439) 15.866
Contingências trabalhistas 7.136 907 (1.170) 6.873
Contingências tributárias 7.016 – – 7.016
Total 24.962 6.402 (1.609) 29.755
e. Provisões cíveis
Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia era parte em 1.931 ações de natureza cível, 
que envolviam o valor estimado de R$ 15,9 milhões (31 de dezembro de 2010: R$ 10,8 milhões) 
correspondentes aquelas ações em que a probabilidade de perda é provável, conforme avaliações 
dos advogados internos e externos da Companhia, contemplando-se os valores pleiteados a 
título de indenização por danos morais. Dentre elas, destacam-se 162 ações ajuizadas pelos 
Estabelecimentos, contra a retenção de créditos pela Companhia decorrente de indícios de fraude 
com a conivência dos Estabelecimentos, 207 ações contra a retenção de créditos pela Companhia 
em decorrência de contestação das transações por parte dos portadores de cartões (Chargeback), 
e 1.562 ações que envolvem o relacionamento com estabelecimentos, desde cobrança de taxas, 
aluguel de POS, alteração de domicílio bancário, dentre outros.
f.  Provisões trabalhistas
Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia fi gurava como ré em 403 processos trabalhistas, 
sendo 102 ações movidas por ex-empregados da Companhia e 301 ações movidas por ex-empregados 
das empresas prestadoras de serviços para a Redecard. Tais ações são relativas, em grande parte, 
a pedidos de pagamento de horas extras e equiparação salarial. O valor total de perda estimado 
nesses processos é de R$ 6,9 milhões (31 de dezembro de 2010: R$ 7,1 milhões), em relação aos 
quais foi constituída provisão integral, conforme análise dos advogados internos da Companhia 
com base na média histórica dos valores de condenações em ações semelhantes e, posteriormente, 
com suporte nos cálculos efetuados pelo perito contábil contratado pela Companhia.
g. Provisões tributárias 
1. Suspensão da exigência da contribuição para o PIS e para a COFINS, calculada no método 
“não-cumulativo” às alíquotas de 1,65% e 7,6%, respectivamente. A Companhia passou 
a efetuar depósito judicial dos valores apurados mensalmente. O valor acumulado dos depósitos 
judiciais e respectiva provisão em 31 de dezembro de 2011 é de R$ 6,4 milhões (31 de dezembro 
de 2010: R$ 6,4 milhões).
2. Execução fi scal referente a débito sobre o “PIS Repique” de 1999, por montante declarado 
em Declaração de débitos e créditos tributários federais (DCTF) e não tendo sido localizado o 
respectivo recolhimento. O valor provisionado em 31 de dezembro de 2011 é de aproximadamente 
R$ 0,6 milhão (31 de dezembro de 2010: R$ 0,6 milhão).
h. Passivo contingente - perda possível
Por meio de auto de infração lavrado em 11/07/2008, a Receita Federal constituiu crédito tributário 
de PIS e COFINS acrescidos de multa de ofício e juros de mora no valor total de R$ 372,0 milhões, 
sob o argumento de que a Companhia não teria efetuado o recolhimento desses tributos sobre as 
receitas relativas ao recebimento antecipado de vendas no período de 31/08/2004 a 31/05/2008. 
Em 31 de dezembro de 2011 o valor total é de R$ 532,9 milhões (31 de dezembro de 2010: 
R$ 477,9 milhões). Por tratar-se de um desconto obtido mediante pagamento antecipado de 
uma dívida da Companhia em favor do estabelecimento contratante, a Companhia entende 
que a receita decorrente desse desconto deve ser classifi cada como receita fi nanceira e, como 
tal, está sujeita no período objeto da autuação à alíquota de 0% tanto para o PIS como para a 
COFINS. O Fisco, por outro lado, nega a natureza jurídica de receita fi nanceira destes descontos, 
classifi cando-os como receita decorrente de prestação de serviços e, em consequência, exigindo 
a tributação correspondente. Em 30 de dezembro de 2008, a Companhia tomou ciência da 
decisão de primeira instância administrativa que manteve integralmente o lançamento tributário, 
sendo que a Companhia interpôs o competente recurso voluntário contra a referida decisão. 
O processo tramita atualmente no Segundo Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda. 
A Administração da Companhia entende não ser necessária nenhuma provisão em razão das 
opiniões dos seus consultores jurídicos e tributários, tendo em vista que as perspectivas de êxito 
são consideradas como possíveis.
i. Ações de órgãos governamentais
Em maio de 2009 a ABRANET - Associação Brasileira dos Provedores de Acesso Serviços 
e Informações da Rede de Internet ofertou representação perante a Secretaria de Direito 
Econômico - SDE, acusando a Companhia pela inclusão de cláusulas e condições comerciais 
alegadamente injustifi cáveis e anticoncorrenciais, constantes de minuta do novo contrato 
de credenciamento, proposto pela Redecard às empresas denominadas intermediadoras. 
A Secretaria de Direito Econômico, com base na representação, instaurou processo administrativo 
para apurar denúncias de supostas infrações à ordem econômica e aplicou Medida Preventiva 
contra a Redecard, em julho de 2009, no sentido de impedir a adoção de determinadas cláusulas 
contratuais. A Redecard apresentou sua defesa em agosto de 2009, refutando as alegações da 
ABRANET. Posteriormente, a SDE iniciou a fase instrutória do processo e passou a realizar diversas 
diligências nesse sentido. Em 5 de janeiro de 2010, foi juntada a petição da Redecard requerendo 
a expedição de ofícios para a MasterCard e os intermediadores, com a fi nalidade de comprovar o 
quanto alegado em sede de defesa. Em 2 de fevereiro de 2010 os autos foram remetidos para a 
Secretaria de Acompanhamento Econômico, para análise e eventual manifestação sobre o feito. 
Mencionado ofício foi reiterado em 25 de março de 2010, após o envio de cópia integral dos 
autos pela SDE. Em 22 de julho de 2010 foi juntada manifestação da REDECARD, com novas 
regras de boletim emitido pela MasterCard e reiterando a expedição de ofícios para a MasterCard 
e os intermediadores. Em 25 de agosto de 2010, foi realizada reunião entre os advogados da 
Redecard com as autoridades da SDE, ocasião em que foram explanadas as regras da bandeira 
impostas à Redecard. No mesmo mês, foram expedidos ofícios requeridos pela Redecard aos 
intermediadores e a MasterCard. Os quesitos foram respondidos pelos intermediadores durante 
os meses de setembro e outubro. Em 1º de outubro de 2010, foi juntada aos autos a resposta da 
MasterCard, confi rmando o quanto alegado pela Redecard a respeito das suas responsabilidades 
perante a bandeira. Aguarda-se manifestação da SDE. A Administração da Companhia entende 
não ser necessária qualquer provisão em razão das opiniões dos seus consultores jurídicos, tendo 
em vista as perspectivas de êxito consideradas como possíveis. Caso a Companhia seja condenada 
pelo CAD, estará sujeita à imposição de multa, prevista no art. 23, inciso I da Lei 8.884/94.
22. COMPROMISSOS
A Companhia tem compromissos fi rmados através de contratos:
i) Locação de imóveis, com vigência até 2014 e, para o exercício de 2011, o valor é de R$ 9,9 
milhões. Para os anos subsequentes esse valor deverá ser atualizado de acordo com índice 
acordado em contrato. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2011 o valor referente as 
despesas com aluguéis é de R$ 9,8 milhões.
ii) Arrendamento fi nanceiro, com vigência até 2012. O valor líquido contábil em 31 de dezembro 
de 2011 monta R$ 6,3 milhões classifi cado na rubrica “fornecedores”, conforme nota 5.6. 
O valor pago no exercício de 2011 é de R$ 5,4 milhões.
A Companhia não possui compromissos fi rmados para aquisição de equipamentos de captura e 
processamento de dados. Os investimentos de capital previstos para os exercícios subsequentes 
estão de acordo com o plano orçamentário da Companhia. 

23. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

As operações entre partes relacionadas referem-se a:
31/12/2011 31/12/2010

Contas a receber de bancos emissores
 Itaucard e outras empresas do grupo 10.614.099 9.181.603
Outras receitas
 Itaú Unibanco e outras empresas do grupo 47.684 28.756
Custos dos serviços prestados
 Orbitall 72.657 60.806
 Itaú Unibanco 586 506
Despesas financeiras
 Itaucard 28.630 123.407
Descrição dos contratos
i) Contas a receber de bancos emissores
Os valores referem-se aos montantes devidos pelos bancos emissores à Companhia, decorrentes 
das transações realizadas com cartões de crédito das bandeiras mencionadas, os quais serão 
posteriormente repassados pela Companhia aos estabelecimentos credenciados.
As condições de contratação com os emissores são estabelecidas como decorrência dos 
regulamentos e manuais emitidos pela referida bandeira. Dessa forma, essas transações com 
partes relacionadas são efetuadas a preços e condições semelhantes àqueles praticados com os 
demais emissores de cartões de crédito ou de débito autorizadas pelas bandeiras.
ii) Outras receitas

Trava de domicílio bancário

São decorrentes de contratos de prestação de serviços de trava de domicílio bancário, fi rmados 
com o Itaú Unibanco, cujo serviço consiste em assegurar aos bancos a trava do domicílio bancário 
dos estabelecimentos credenciados que venham a efetuar operações fi nanceiras com tal Banco. 

Prestação de Serviço para demais empresas do conglomerado Itaú Unibanco

São contratos de prestação de serviços de captura, transporte, roteamento e transmissão de 
dados de transações realizadas pelos portadores de cartões nos estabelecimentos credenciados 
ao Sistema Redecard.

Electronic referral

Contrato de prestação de serviço com o Itaú Unibanco com o objetivo de proporcionar mais 
segurança nas transações com cartões de Crédito e Débito, cujas características, especifi cações 
e  condições de utilização e aceitação são regras determinadas pela Redecard e aceitas pelo 
estabelecimento e pelo Banco.
iii) Custos dos serviços prestados 
Processamento de dados
A Orbitall Serviços e Processamento de Informações Comerciais S.A. é uma sociedade controlada 
pela Itaú Unibanco Holding S.A. e presta serviços para a Companhia de: (i) processamento de 
dados Mainframe, Risc, Intel e Plataforma Web; e (ii) gerenciamento, operação e realização da 
manutenção periódica - preventiva e corretiva; administração e realização da comunicação entre 
estes ambientes e destes com ambientes de terceiros.
Credenciamento
Contrato de prestação de serviços com o Itaú Unibanco para prestação de serviço de credenciamento.
iv) Despesas Financeiras
Custos fi nanceiros decorrentes das antecipações de recebíveis da Redecard junto ao Banco 
Itaucard S.A.
Contrato de prestação de serviços de escrituração de ações da Redecard fi rmado com o Itaú 
Unibanco, pelo qual o Itaú Unibanco prestará serviços de ações escriturais e de agente emissor de 
certifi cados de ações da Companhia.
v) Programa de estímulo a ativação de estabelecimentos ao sistema Redecard
A Redecard apropria mensalmente ao resultado valores com o objetivo de promover, junto à base 
de estabelecimentos dos bancos credenciadores, ações de ativação de estabelecimentos ao Sistema 
Redecard. Esses valores são apurados com base no faturamento das transações de crédito e de débito 
dos novos estabelecimentos credenciados, por período determinado. Durante o exercício de 2011, 
a Redecard provisionou o valor de R$ 11,2 milhões (31 de dezembro de 2010: R$ 7,1 milhões), 
para efetuar campanhas junto a base de estabelecimentos domiciliados pelo Itaú Unibanco.
Remuneração do pessoal-chave da Administração
Remuneração dos diretores e do Conselho de Administração: os diretores são os representantes 
legais da Companhia, responsáveis, principalmente, pela sua Administração cotidiana e pela 
implementação das políticas e diretrizes gerais estabelecidas pelo Conselho de Administração. 
São todos brasileiros e residentes no Brasil. Os diretores são eleitos pelo Conselho de 
Administração, com mandato de dois anos, sendo permitida a reeleição, podendo, a qualquer 
tempo, ser destituídos pelo Conselho de Administração. De acordo com o Estatuto Social 
da Companhia, a diretoria deve ser composta por, no mínimo 3 e, no máximo, 10 membros. 
Em 31 de dezembro de 2011, a diretoria da Companhia é formada por 7 membros, sendo um 
Diretor Presidente. O Conselho de Administração é composto de no mínimo 5 e no máximo 
10 membros. Em 31 de dezembro de 2011 o Conselho de Administração da Redecard é 
formado por 8 membros, dos quais 4 são Conselheiros Independentes. A remuneração atribuída 
aos administradores no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2011 e 2010, foi a seguinte: 

31/12/2011 31/12/2010
Remuneração 
Conselho de Administração 1.550 2.141
Administradores 6.116 6.779
Participações no lucro
Administradores 11.284 8.663
Contribuições ao plano de aposentadoria
Administradores 411 304
Remuneração baseada em ações - administradores 1.454 1.012

24. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

a. Seguros contratados
A Companhia, a despeito de apresentar reduzido grau de risco de sinistro, tem como política contratar 
cobertura de seguros para os seus ativos, com o custo anual dos prêmios de R$ 0,2 milhão, e estão 
divididos em:

R$ Milhões

Ramo Bens segurados
Valores 

em risco
Valores 

cobertos
RD Patrimonial Prédios, móveis, utensílios e instalações que 

constituem os estabelecimentos da Companhia, 
descritos na apólice.

50,9 50,9

Compreensivo Empresarial Equipamentos POS e POO, material de 
 sinalização e marketing armazenados em local 
de terceiros.

 24,2 24,2

Responsabilidade Civil RC Operações - Estabelecimentos comerciais e/
ou industriais; RC Empregador; RC Riscos 
 Contingentes - Veículos terrestres motorizados.

2,0 2,0

Transporte Nacional Mercadorias inerentes ao ramos comercial ou 
industrial consistindo principalmente de 
 terminais POS, POO (Wireless) e Pin Pad  inclusive 
suas partes, peças e acessórios.

500,0 500,0

O valor total desses equipamentos corresponde a aproximadamente R$ 450,0 milhões, de acordo 
com o custo de reposição. Esses equipamentos encontram-se instalados em mais de 1 milhão 
de estabelecimentos credenciados ao Sistema Redecard, em todo o território nacional. Para 
efeito de defi nição do “valor em risco”, são analisadas, entre outras variáveis, a probabilidade de 
ocorrência simultânea de sinistros em toda a base de estabelecimentos. 
b. Pesquisa e desenvolvimento
A Companhia ao longo dos anos vem apoiando atividades de pesquisa e desenvolvimento, 
diretamente relacionadas a lei de Inovação Tecnológica, nº 11.196 de 21 de novembro de 2005, 
buscando o desenvolvimento de produtos e processos inovadores que impliquem em melhorias 
incrementais e efetivo ganho de qualidade e produtividade.

Introdução 
O atual modelo do Comitê de Auditoria (“O Comitê”) da Redecard S.A. foi instituído dentro das 
melhores práticas de Governança Corporativa, visando atender, plenamente, as exigências do Novo 
Mercado. Essa atualização ocorreu, simultaneamente, com a adaptação do Estatuto Social da 
Companhia, em 23 de abril de 2007, para sua transformação em “empresa aberta”. 
O presente Comitê é composto por 4 membros eleitos em 1 de julho de 2011, sendo 3 membros 
diretores do acionista controlador (um deles o presidente), e o outro membro apontado entre os 
profi ssionais totalmente independente. Os membros do presente Comitê possuem experiência 
fi nanceira, em auditoria e tecnologia da informação. 
Compete ao Comitê avaliar a qualidade e integridade das demonstrações contábeis da Redecard 
S.A., o cumprimento e efetividade dos sistemas de controle interno, a observação das normas 
e regimentos internos, a observância das exigências legais e regulamentares, do sistema de 
administração de riscos e a atuação independente e qualidade dos trabalhos das empresas de 
auditoria externa e da auditoria interna. 
A PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes é a empresa responsável pelo exame de 
auditoria das demonstrações contábeis, pelo planejamento e execução das auditorias, conforme 
normas reconhecidas, bem como, responsável pela revisão especial dos informes trimestrais 
(ITRs), enviados para a Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Seu parecer deve assegurar que 
as referidas demonstrações contábeis representem, adequadamente, a posição patrimonial e 
fi nanceira da Companhia, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, Legislação 
Societária Brasileira, normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM e as normas internacionais 
de relatórios fi nanceiros (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB). 
A Auditoria Interna desenvolve sua atuação observando, principalmente, o gerenciamento de 
riscos, cobertura nas áreas que representam risco mais elevado e apoio ao Comitê de Auditoria. 

Atividades do Comitê de Auditoria
O Comitê realizou 10 reuniões durante o exercício de 2011, cabendo destacar os seguintes aspectos:
a) acompanhamento do processo de auditoria desenvolvido pela Auditoria Interna, incluindo, 

trabalhos de outras empresas de auditoria externa, que não o auditor principal (PWC), e da 
aprovação de seu Programa Anual de Trabalho relativos aos exercícios de 2011 e 2012; 

b) discussão e avaliação das políticas de independência dos Auditores Independentes e 
acompanhamento do seu cumprimento, considerando-as adequadas; 

c) conhecimento e avaliação do planejamento dos trabalhos dos Auditores Independentes para o 
exercício de 2011, dos níveis de relevância e das áreas de risco por eles identifi cadas, bem como 
da sua satisfação na obtenção de evidências sobre as principais operações da Companhia; 

d) conhecimento dos pontos de atenção e das recomendações reportadas em reuniões, e 
acompanhamento das providências adotadas pela Administração; 

e) acompanhamento do sistema de controle interno, de gestão de riscos e de monitoramento 
de fraudes, como atividade permanente do Comitê, com base nas manifestações e reuniões 
com os Auditores Internos e Independentes, e nos trabalhos dos comitês internos pertinentes, 
avaliou-se positivamente a efetividade dos sistemas  de  controle interno; 

f) acompanhamento do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras da Companhia, 
notadamente, mediante reuniões com os administradores, auditores externos e internos para 
discussão das informações trimestrais (ITRs) e demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2011;

g) acompanhamento do canal de denúncias, aberto a acionistas, colaboradores, estabelecimentos, 
emissores, fornecedores e ao público em geral, com responsabilidade direta do Comitê pelo 
recebimento e apuração de qualquer denúncia ou suspeita de violação ao Código de Conduta 

da Redecard, garantindo assim a confi dencialidade e independência do processo e fortalecendo 
os princípios de transparência;

h) o Comitê reuniu-se com os principais executivos da Companhia, em várias ocasiões, a fi m de 
tomar conhecimento das principais estratégias de negócio, bem como acompanhar as melhorias 
operacionais e sistêmicas para fortalecimento do processamento e segurança das transações;

i) O Comitê também se reuniu com o Conselho de Administração da Companhia reportando os 
trabalhos desenvolvidos no período, e fatos relevantes observados.

O Comitê de Auditoria reuniu-se com o Auditor Independente PricewaterhouseCoopers 
e tomou conhecimento do parecer sobre as demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2011, dando-se por satisfeito com as informações e esclarecimentos 
prestados. Reuniu-se também, com estes mesmos Auditores, para discussão dos informes 
trimestrais (ITRs) submetidos a sua revisão, previamente, a sua liberação para a Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM.
Conclusão
Com base nas ações desenvolvidas, diretamente pelo Comitê, bem como, fundamentado nas 
revisões e avaliações, anteriormente mencionadas, o Comitê de Auditoria recomenda a aprovação 
pelo Conselho de Administração, das demonstrações fi nanceiras auditadas da Redecard S.A., para 
o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2011.

São Paulo, 1º de fevereiro de 2012

Ricardo Baldin Caio Ibrahim David
Antonio Carlos Rovai  João A. Dantas Bezerra Leite

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria

A Diretoria  Contador: Rubens Júnior da Silva - CRC 1SP214361/O-3

Aos Administradores e Acionistas
Redecard S.A.
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Redecard S.A. (a “Companhia”) que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim 
como o resumo das principais políticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard 
Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que 
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações fi nanceiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações fi nanceiras. 
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por 
fraude ou por erro. 
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma 
opinião sobre a efi cácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também 
a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações 
fi nanceiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Redecard S.A. 
em 31 de dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 

exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard 
Board (IASB). 
Outros assuntos
Informação suplementar - demonstração do valor adicionado
Examinamos também a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2011, preparadas sob a responsabilidade da administração da Companhia, 
cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas, 
e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa 
demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente 
e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, 
em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 1º de fevereiro de 2012

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Maria José De Mula Cury
CRC 2SP000160/O-5 Contadora CRC 1SP192785/O-4
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